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RESUMO 

GONÇALVES, Thalles de Assis Cardoso. Avaliação do potencial energético a partir de 

dejetos animais. Rio de Janeiro, 2017. Dissertação (MESTRADO PROFISSIONAL EM 

ENGENHARIA DE BIOCOMBUSTÍVEIS E PETROQUÍMICA) – Escola de Química – 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

 

O consumo de energia no mundo tem crescido cada vez mais e, devido à maior parte dessa 

energia ser proveniente de fontes não renováveis, pesquisas e ações têm sido desenvolvidas 

para viabilizar a produção de energias renováveis, entre as quais as provenientes de dejetos 

animais. Nesta dissertação foi avaliado o potencial energético a partir dos dejetos animais no 

Brasil e realizado o levantamento das unidades geradoras de energia a partir desses dejetos, 

com análises feitas para cada estado e região. O potencial energético foi calculado a partir da 

relação entre a quantidade de animais referentes aos principais rebanhos do Brasil nos anos de 

2014 e 2015 – bovino, suíno e galináceo, obtidos do IBGE, da quantidade de biogás 

produzida a partir de dejetos, obtidos da CENBIO e do fator de conversão do biogás em 

energia elétrica obtido na literatura. Em 2015 esse potencial totalizou 43,6 TWh, o que 

equivale a cerca de 8,3 % do consumo de energia naquele ano, sendo 35,3 TWh, 2,5 TWh e 

de 5,8 TWh a partir de dejetos bovinos, suínos e galináceos, respectivamente. Os dejetos 

suínos são os que apresentam uma maior conversão de biogás por quantidade de esterco 

gerado e o potencial de geração de energia a partir de dejetos bovinos é viável quando 

aproveitado em rebanho criado confinado. A região Sul apresenta o maior potencial 

energético a partir de dejetos suínos e galináceos, com cerca de 50 % e 45 % do potencial 

energético brasileiro, respectivamente. A produção de biogás a partir de dejetos suínos e 

galináceos pode ser uma alternativa interessante, devido à criação em regime de 

confinamento, o que atenuaria os gargalos logísticos. Foram avaliados cenários do potencial 

de geração de energia a partir de dejetos no Brasil, utilizando três fatores de conversão de 

biogás em eletricidade encontrados na literatura. O fator de conversão 1,428 kWh/ m3 biogás 

(BARRERA, 2003), se mostrou bastante coerente para a realidade brasileira, onde isso foi 

comprovado pelos dados levantados das unidades geradoras de energia a partir de dejetos 

animais. A avaliação do potencial energético a partir de dejetos animais torna-se uma 

ferramenta importante para a demonstração da capacidade de um país ou região de 

transformação de um passivo ambiental, os dejetos animais, em um ativo energético, o biogás, 

podendo gerar energia e renda para as propriedades rurais com criação de animais. 

PALAVRAS-CHAVE: Potencial energético; Dejetos Animais; Biogás; Energia. 
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ABSTRACT 

GONÇALVES, Thalles de Assis Cardoso. Evaluation of the energetic potential from 

animal manure. Rio de Janeiro, 2017. Dissertation (MASTER PROFESSIONAL IN 

BIOFUELS ENGINEERING AND PETROCHEMISTRY) – Chemistry School – Federal 

University of Rio de Janeiro. 

 

The energy consumption in the world has been rising increasingly and due to most of the 

energy coming from nonrenewable sources, researches and actions have been developed to 

enable the production of renewable energy, including from animal manure. In this 

dissertation, the energy potential was evaluated from the animal manure in Brazil and the 

energy generating units were collected from this manure, with analysis made for each state 

and region. The energy potential was calculated from the relation between the number of 

animals referring to the main herds of Brazil in the years 2014 and 2015 – bovine, swine and 

gallinaceous, obtained from IBGE, the amount of biogas produced from waste, obtained from 

CENBIO and the conversion factor of biogas in electric energy obtained in the literature. In 

2015 this potential totaled 43.6 TWh, equivalent to about 8.3% of energy consumption in that 

year, being 35.3 TWh, 2.5 TWh and 5.8 TWh from bovine, swine, and gallinaceous, 

respectively. The swine manure is the one that presents a greater conversion of biogas by 

amount of manure generated and the potential of energy generation from bovine manure is 

viable when used in confined herd. The South region presents the highest energy potential 

from swine and chicken manure, with about 50 % and 45 % of the Brazilian energy potential, 

respectively. The production of biogas from pig and poultry manure can be an interesting 

alternative, due to raising the animals in the confinement regime, which would relieve 

bottleneck logistic. Were evaluated scenarios of the potential of energy generation from waste 

in Brazil, using three factors of conversion of biogas in electricity found in the literature. The 

conversion factor of 1,428 kWh / m3 biogas (BARRERA, 2003), was very coherent for the 

Brazilian reality, where this was proved by the data collected from the energy generating units 

from animal waste. The assessment of energy potential from animal waste becomes an 

important tool for demonstrating the ability of a country or region to transform an 

environmental liability, animal waste, into an energy asset, biogas, which can generate energy 

and income for rural farms with livestock. 

 

KEY WORDS: Energy Potential; Animal Manure; Biogas; Energy. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 APRESENTAÇÃO DO TEMA 

 

A busca por novas fontes de energia no mundo tem impulsionado pesquisas para a 

geração de energias renováveis, pois com o passar do tempo a demanda energética mundial 

tem aumentado e a maior parte da energia utilizada no mundo, cerca de 86,5%, provém de 

energia não renovável (EPE, 2016). Diante do aumento da demanda energética e da 

dificuldade para esse atendimento, é necessário o investimento em novas fontes energéticas 

alternativas para auxiliar no desenvolvimento sustentável. 

Segundo a Empresa de Pesquisa Energética - EPE (2016) no ano de 2015 a geração 

total de energia elétrica no Brasil foi de 615,9 TWh e o consumo foi de 522,8 TWh, em que é 

possível perceber que a geração hidrelétrica é de 64% e que a geração de energia elétrica a 

partir de biomassa representa apenas 8,0 %, demostrando a necessidade da implantação de 

novas alternativas de geração de energia para diversificação da matriz elétrica brasileira (EPE, 

2016). 

Em 2014, a participação de renováveis na matriz elétrica brasileira caiu de 78,3% para 

74,6%, devido às condições hidrológicas desfavoráveis nesse ano e ao aumento da geração 

térmica a partir de fontes não renováveis como o gás natural (EPE, 2015). Já no ano de 2015, 

houve um avanço da participação de renováveis, com o aumento de 74,6 % para 75,5 %, 

devido à queda da geração térmica com base em derivados de petróleo e ao incremento das 

gerações a biomassa e eólica, apesar da redução da oferta hidráulica. 

A produção de energia elétrica a partir de dejetos animais surge com a demanda da 

diversificação da matriz elétrica brasileira. Ainda, a geração de energia elétrica a partir da 

biomassa residual, que é uma fonte renovável, possibilita a diminuição do impacto ambiental 

causado por esses resíduos. As tecnologias de geração de energia a partir de fontes renováveis 

são atrativas não só devido às vantagens ambientais, mas também sociais e econômicas. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2014) no Brasil o 

efetivo de rebanho é de 1,634 bilhões de animais, consequentemente há uma grande 

quantidade de dejetos por eles produzidas, sendo importante a destinação correta desses 

dejetos para a redução do impacto ambiental, provocado pela contaminação e degradação do 
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ar, dos recursos hídricos e do solo, e agregação de valor a esse resíduo a partir do seu 

aproveitamento energético. 

Os dejetos animais incluem as fezes e urina por eles produzidos. Quando um grande 

número de animais é mantido confinado em uma área, como ocorre em fazendas de leite, 

criação intensiva de gado e fazendas de suínos e aves, nas quais os dejetos são dispostos em 

tratamentos baseados em sistemas líquidos, mais facilmente se condiciona esse resíduo para a 

geração do biogás (IPCC, 2006). 

A geração de biogás apresenta inúmeras vantagens, principalmente em relação ao 

meio ambiente, devido à transformação de dejetos causadores de poluição em energia útil, 

mediante a biodigestão anaeróbia. Resíduos animais, domiciliares ou industriais podem ser 

aproveitados, gerando economia e controle da poluição ambiental (MOURA; SELVAM, 

2006). 

A biodigestão anaeróbia é um processo conhecido há muito tempo e seu emprego para 

a produção de biogás para a conversão em energia de cozimento, iluminação e como 

biofertilizante é muito popular nos países asiáticos, a exemplo da China e Índia (KUNZ;  

OLIVEIRA, 2006). 

O biogás é composto tipicamente de metano (CH4), dióxido de carbono (CO2), 

nitrogênio (N2), hidrogênio (H2), oxigênio (O2) e gás sulfídrico (H2S), sendo o metano 

responsável por aproximadamente 50 - 70 % da composição. A utilização do biogás traz 

inúmeras vantagens como: ser renovável, reduzir o efeito estufa pela diminuição do metano 

lançado na atmosfera e além de auxiliar na redução de resíduos sólidos urbanos e dejetos 

animais (BLEY et al., 2009). 

O equipamento utilizado para o tratamento dos dejetos animais é o biodigestor, que é 

composto basicamente, de uma câmara fechada na qual uma biomassa (em geral detritos de 

animais) é digerida anaerobicamente. Como resultado desta fermentação, ocorre a liberação 

de biogás e a produção de biofertilizante. É possível, portanto, definir biodigestor como um 

dispositivo destinado a conter a biomassa e seu produto: o biogás, que é canalizado para ser 

empregado nos mais diversos fins, sendo um deles a geração de energia elétrica (GASPAR, 

2003). 



22 
 

Segundo Bley Jr. (2015), o biogás produzido nos biodigestores tem um potencial 

imenso no Brasil, afirmando que “A grande energia renovável do Brasil é o biogás porque ela 

está difusa no espaço todo e é mais disponível em termos de custo-benefício. Tudo o que for 

orgânico contém o metano com potencial de conversão em energia elétrica, uma nova 

vocação para o campo”. 

Os dejetos animais são os melhores alimentos para os biodigestores, devido à 

diversidade de bactérias anaeróbias oriundas do trato intestinal animal. O uso de 

biodigestores, além de diminuir as emissões de CO2, pela substituição de fontes energética de 

origem fóssil, diminui também a emissão de gases, principalmente o metano (CH4), 

produzidos na fermentação e estabilização dos dejetos que normalmente seriam lançados 

pelas esterqueiras e lagoas de estabilização (JUSTI, 2007). 

Devido ao elevado teor de metano (CH4) em sua composição, o biogás pode ser 

utilizado como combustível em motores de combustão interna a gás, para o funcionamento de 

geradores de energia elétrica. O biogás apresenta grande versatilidade como fonte energética 

renovável, pois a sua energia química pode ser convertida em energia mecânica por processos 

de combustão controlada, em motores estacionários que por sua vez movem geradores e estes 

promovem a conversão direta em energia elétrica (BLEY et al., 2009).  

No caso de uma produção de energia a partir de biogás integrada à uma fazenda de 

criação de animais, existe a possibilidade de economia com energia elétrica ou uma renda 

extra para o criador, no caso de comercialização junto a uma concessionária de energia 

elétrica. Pode-se depreender que, com a produção de bioenergia a partir de dejetos animais se 

tem a redução de um passivo ambiental (dejetos animais) aliada a geração de um ativo 

energético (biogás). 

Os estudos sobre geração de energia elétrica a partir do biogás se justificam devido ao 

crescimento do agronegócio, ou seja, o aumento do rebanho de diversas espécies animais e, 

consequentemente, da quantidade de dejetos gerados, que necessitam de tratamento 

previamente à disposição na natureza.  

Outro fator que justifica o presente estudo é o aumento da demanda de energia elétrica 

na zona rural, sendo que, em inúmeros casos, essa carga está no fim de cada ramal 
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alimentador, o que acarreta em perdas de distribuição, quedas de tensão e instabilidade no 

sistema. 

Sendo assim, o estudo do potencial energético da biomassa residual da agropecuária 

compreende uma ferramenta técnico-científica para embasar políticas de incentivo ao uso do 

biogás, principalmente nas regiões onde há maior confinamento de animais. 

1.2 ESTRUTURAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

 Além deste capítulo, em que é feita a apresentação do tema, a presente dissertação está 

estruturada em mais seis capítulos. Os objetivos do trabalho são definidos no capítulo 2. A 

revisão bibliográfica, contendo o estado da arte e o referencial teórico do tema, e as 

metodologias empregadas no estudo são apresentadas nos capítulos 3 e 4, respectivamente. 

No capítulo 5 os resultados são apresentados e discutidos e as principais considerações, 

conclusões e sugestões se encontram no capítulo 6. Ao final da dissertação são listadas as 

referências, utilizadas na construção desse trabalho, e um apêndice contendo o modelo do 

questionário aplicado nas unidades de criação animal. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Avaliar o potencial energético no Brasil para a geração de energia elétrica a partir da 

produção de biogás, por meio do manejo de dejetos animais. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Obter dados quantitativos e qualitativos dos resíduos da agropecuária brasileira na 

literatura. 

 Calcular o potencial energético do Brasil para geração de energia elétrica a partir do 

biogás oriundo da digestão anaeróbia de dejetos animais. 

 Realizar levantamentos junto às unidades de criação animal, visando avaliar a 

destinação de dejetos animais e a possível geração de energia a partir dos mesmos. 

 Realizar estudo de caso em uma unidade de geração de energia a partir de dejetos 

animais. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Neste capítulo será apresentada a fundamentação teórica para o estudo dos seguintes 

temas: pecuária brasileira, biomassa residual, impacto ambiental provocado pelos dejetos 

animais, digestão anaeróbia, processo produtivo do biogás, os fatores que influenciam na 

operação e controle dos processos anaeróbios, a utilização e purificação do biogás, 

biofertilizante, os tipos de biodigestores e a geração de energia elétrica a partir do biogás 

gerado de dejetos animais. 

No tema pecuária brasileira serão detalhados os principais rebanhos brasileiros: 

bovino, suíno e galináceo. Na parte da biomassa residual serão abordados os resíduos 

pecuários. Apresentar-se-á o impacto ambiental provocado pela disposição dos dejetos 

animais e a digestão anaeróbia como proposta para o tratamento desses dejetos. Também será 

apresentado o processo produtivo do biogás e os fatores que influenciam na operação e 

controle dos processos como: tempo de retenção hidráulica (TRH), temperatura, pH, sólidos 

voláteis, e outros fatores. 

Serão mostrados os principais modelos de biodigestores: chinês, indiano e canadense, 

além de apresentar um pouco sobre as tecnologias anaeróbias avançadas. 

Na parte de geração de energia elétrica a partir do biogás gerado de dejetos animais 

serão apresentados: o conceito de energia, energia renovável, a matriz energética brasileira e 

mundial, a matriz elétrica brasileira e as tecnologias para aproveitamento energético do biogás 

como: turbinas a gás, micro-turbina a gás e motores de combustão interna. 

 

3.1 PECUÁRIA BRASILEIRA 

A pecuária brasileira é uma das principais atividades de nossa produção agro- 

pecuária, cumprindo um papel fundamental no processo de ocupação do território brasileiro. 

Além disso, na maior parte das vezes foi praticada de maneira conjugada com outras 

atividades mercantis ao longo de nossa história (RAMOS, 2005). 
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A pecuária brasileira merece um destaque especial por ter cada vez mais importância 

na economia do país e estar sempre crescendo. O ano de 2015 foi difícil para a economia 

brasileira, o que provocou uma queda de produção na bovinocultura de corte e leiteira. 

Mesmo em meio a esse complexo cenário desse ano, a pecuária obteve resultados positivos 

com registros de aumentos de produção e exportação de frangos, produção de suínos e na 

produção de ovos. Com a alta do preço da carne bovina, as carnes de frango e suína ganharam 

mais espaço no mercado consumidor, justificando os bons resultados da avicultura e da 

suinocultura (IBGE, 2015). 

Sabendo que, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) os 

maiores rebanhos no Brasil são: bovino, suíno e galináceo; logo esses terão maior ênfase 

nesse trabalho. A seguir, serão abordadas as características da cultura de cada um desses 

rebanhos no Brasil. 

 

3.1.1 Bovinocultura 

A bovinocultura é um dos setores mais importantes do agronegócio brasileiro e, 

consequentemente, da economia nacional. Dados de 2014 mostram que, naquele ano, o Brasil 

foi o país com o maior rebanho comercial do mundo, em termos de produção de carne era o 

segundo, como produtor de leite era o sexto maior e o maior exportador de carne bovina no 

mundo (USDA, 2014). 

Já no ano de 2015 segundo o IBGE, mesmo com o aumento do efetivo de bovinos, 

chegando a marca recorde de 215,20 milhões de cabeças, representando um aumento de 1,3 % 

em relação a 2014. Houve retração do abate da espécie em relação ao ano de 2014 e queda de 

exportações, passando o Brasil a ocupar a terceira posição no ranking mundial de 

exportadores de carne bovina. A pecuária leiteira registrou aumento dos custos de produção, 

assim como redução do número de vacas ordenhadas e da produção de leite (IBGE, 2015). 

A pecuária no Brasil é predominantemente extensiva, ou seja, os animais são criados 

ocupando grandes áreas, isto ocorre tanto pela grande quantidade de terras disponíveis quanto 

pelas estratégias dos latifundiários para manterem suas propriedades produtivas, evitando o 

seu destino para a Reforma Agrária. Todavia, a atuação da pecuária intensiva vem crescendo 
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no país, em que muitas delas estão diretamente associadas a agroindústrias leiteiras e de corte 

(MAPA, 2014). 

Segundo dados do Ministério da Agricultura Agropecuária e Abastecimento (MAPA), 

a maior parte da carne bovina brasileira é comercializada no mercado interno e uma pequena 

parte dessa carne, em torno de 16 %, é destinada ao mercado externo. Isso ocorre devido à 

baixa importação desse produto e porque a lucratividade no mercado nacional é alta, uma vez 

que a carne nacional possui uma melhor relação entre custo e benefício. Mesmo assim, o 

governo brasileiro acredita que, até 2019, as exportações brasileiras de carne serão 

responsáveis por 60% do comércio mundial do produto (MAPA, 2014). 

Segundo o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (United States 

Department of Agriculture – USDA), o Brasil tinha o segundo maior rebanho bovino do 

mundo em 2014, atrás apenas da Índia. 

No gráfico da Figura 1 é possível observar a variação anual do efetivo de bovinos no 

período de 2005 a 2015.  

 
 

Figura 1. Evolução da variação anual do efetivo de bovinos - Brasil - 2005-2015. 
Fonte: IBGE, 2015. 

 

Entre as grandes regiões, a Região Centro-Oeste foi a que apresentou o maior número 

de bovinos, com 33,8 % da participação nacional. Isso é explicado por essa região ter grandes 

propriedades destinadas à criação de bovinos e produtores especializados, apresentando clima, 

relevo e solo favoráveis à atividade, como também grandes frigoríficos que têm impulsionado 
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o abate de bovinos em larga escala. Comparando com o ano de 2014, observou-se aumento do 

efetivo de bovinos nas regiões Norte (2,9%), Centro-Oeste (2,1%) e Sudeste (0,7%). Na 

Região Sul se manteve estável, e apenas na região nordeste houve redução do número de 

animais (-0,9%) (IBGE, 2015). 

 

3.1.2 Suinocultura 

A suinocultura brasileira ocupa posição de destaque no cenário mundial, pois o Brasil 

é o quarto maior produtor e o quarto maior exportador de carne suína. A proteína brasileira é 

exportada para mais de 70 países, é reconhecida como produto de qualidade por exigentes 

mercados internacionais e a cadeia produtiva nacional é competitiva diante de seus 

concorrentes (ABCS, 2014). 

Dados de 2015 da Produção da Pecuária Municipal (PPM), encomendada pelo IBGE, 

mostram que o efetivo de suínos foi de 40,33 milhões de cabeças, com um aumento de 6,3 % 

em relação ao ano de 2014. Em torno de 49,3% do efetivo de suínos encontra-se na Região 

Sul, seguida pelas Regiões Sudeste com 17,2 %, Centro-Oeste com 15,7 %, Nordeste com 

14,4 % e Norte com 3,4%. O Paraná é o principal representante da Região Sul e o estado com 

o maior efetivo suíno do país, representando 17,7 % do total nacional. Esse número o torna 

superior em produção inclusive ao efetivo da Região Sudeste. Em termos municipais, as 

cidades de Uberlândia (MG), Rio Verde (GO) e Toledo (PR) são as que tem uma maior 

quantidade de efetivos de suínos (IBGE, 2015). 

De acordo com a Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA) a produção 

brasileira de carne suína de forma industrializada é de 89 % e in natura é de 11 %. A produção 

brasileira de carne suína foi de 3.471,7 mil toneladas no ano de 2014 (ABPA, 2015). 

 

3.1.3 Rebanho galináceo 

Segundo o IBGE (2015) o efetivo de galináceos foi de 1,33 bilhão de cabeças em 

2015, representando um aumento de 0,9 % em relação ao registrado em 2014. Analisando a 

Figura 2, é possível perceber o aumento deste efetivo nos últimos 10 anos. 
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Figura 2. Evolução do efetivo de galináceos - Brasil - 2005 – 2015. 
Fonte: IBGE, 2015. 

 

Segundo o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), a produção 

mundial de carne de frango no Brasil em 2015 ocupou a terceira posição, ficando atrás dos 

Estados Unidos e da China, e é o maior exportador mundial de carne de frango. 

Uma maior parte do efetivo de galináceos encontrava-se localizado na região Sul 

(45,4%), tendo com o maior quantitativo desta espécie o estado do Paraná (24,3%). O Sudeste 

participou com 27,6 % do total nacional, onde o estado de São Paulo com 15,0 % foi o 

principal. O Centro-Oeste teve 11,4 % de participação, o Nordeste teve 11,9 % de 

participação e o Norte registrou uma participação de 3,7 %. Em relação aos municípios, os 

maiores efetivos de galináceos foram Uberlândia, que saiu da quarta para a primeira posição 

em 2015, seguido por Bastos (SP), Rio Verde (GO) e Santa Maria de Jetibá (ES) (IBGE, 

2015). 

 

3.2 BIOMASSA 

A biomassa é toda matéria orgânica, de origem animal e vegetal, que pode ser 

utilizada para obtenção de energia. Assim como a energia hidráulica e outras fontes 

renováveis de energia, biomassa vegetal é uma forma indireta de energia solar, pois é 
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convertida em energia química através da fotossíntese, base da maioria dos processos 

biológicos existentes (VIRMOND, 2007). 

Pode-se especificar algumas fontes de energia com potencial energético relevante tais 

como: a madeira e seus resíduos, os resíduos animais, os resíduos sólidos urbanos, os resíduos 

agrícolas, os resíduos da produção alimentar, as plantas aquáticas, e as algas (RODRIGUES, 

2004). 

Logo, a biomassa é toda matéria orgânica como árvores, plantas, resíduos agrícolas, 

que através da combustão direta ou através da queima dos combustíveis derivados da mesma 

(etanol, metanol, biogás, óleos) podem com o auxílio de técnicas e/ou tecnologias gerar 

energia elétrica. A biomassa pode ser separada em duas classes principais: materiais 

lignocelulósicos, compostos por três frações principais, celulose, hemicelulose e lignina, e 

materiais orgânicos de baixa estabilidade, tais como lipídeos, proteínas, polissacarídeos 

simples, amido, hidrocarbonetos, dentre outros (SPLIETHOFF, 2004). O teor de cada 

componente varia com a espécie, origem, se vegetal ou animal, estágio de crescimento, 

condições de crescimento, entre outros fatores. 

O emprego da biomassa para fins energéticos pode melhorar a qualidade do ambiente, 

contribuir com a economia, já que reduz desperdícios, e fornece diversos postos de trabalho. É 

uma energia segura e com grande potencial (RODRIGUES, 2004). 

Para a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o potencial energético das biomassas 

no Brasil, apresentado na Nota Técnica “Recursos Energéticos 2050”, estará entre 450 e 460 

milhões de tep em 2050, saindo dos 210 milhões de tep em 2013 (EPE, 2015). 

 

3.2.1 Biomassa residual 

Uma grande quantidade de resíduos é produzida no mundo, são milhões de toneladas. 

As fontes mais importantes desta matéria orgânica são: os resíduos urbanos, os resíduos 

animais, os agroindustriais e os lodos do esgoto. Os resíduos da biomassa podem ser 

classificados segundo a sua origem em sólidos urbanos, animais, vegetais ou agrícolas, 

industriais e florestais (EPE, 2015). 
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São alguns exemplos de biomassa residual: as palhas e pontas da cultura da cana-de-

açúcar e a vinhaça, a biomassa residual da pecuária, dejetos animais, efluentes agroindustriais, 

resíduos sólidos de movimentação de safras e descartes de grãos ardidos (fora de 

especificação devido à contaminação fúngica), além da biomassa residual urbana, resíduos 

orgânicos e esgotos urbanos (BLEY, 2015). 

Os resíduos sólidos urbanos podem ser utilizados em queima direta como combustível, 

após a segregação dos componentes metálicos e trituração da matéria orgânica. Por meio da 

pirólise ou do tratamento biológico pode ser realizado o aproveitamento dos resíduos urbanos. 

Sua composição varia de acordo com o poder aquisitivo, a cultura e o porte de cada 

comunidade (BLEY et al., 2009). 

Os resíduos vegetais, ou agrícolas, são matrizes compostos de celulose e podem ser 

preparados de forma fácil para a obtenção de energia, uma vez que possuem baixa umidade e 

são facilmente pré-processados, podendo ser usados para diversas finalidades, competindo 

assim com o uso energético (BLEY et al., 2009). 

Destaca-se o uso desses resíduos como matéria-prima no processo de obtenção de 

papel; como fertilizante, corrigindo e adaptando as características físicas do solo e a 

capacidade de retenção de umidade; em aglomerados para compensados; para ração de 

animais como suplemento nutricional; e para aplicações energéticas, em que é necessário que 

esteja disponível continuamente no meio. É necessário considerar a sazonalidade e a logística 

de armazenamento por longos períodos desses materiais. Isto pode tornar os resíduos 

onerosos e modificar suas características devido a processos fermentativos que, nos períodos 

de estocagem, inviabilizando seu uso após degradação (BLEY et al., 2009). 

Para o processamento da biomassa de origem animal, a digestão anaeróbia se 

demonstra ser o método mais efetivo, bem como dos resíduos humanos, devido, 

principalmente, ao alto teor de umidade que pode variar entre 60 e 85% em média (BLEY et 

al., 2009). 

 Os resíduos biodegradáveis englobam subprodutos e resíduos orgânicos, que podem 

ser apresentados em fase sólida e líquida, suscetíveis de serem submetidos a processos 

biológicos de tratamento via biometanização. Consideram-se resíduos biodegradáveis 

potenciais, isto é, aqueles suscetíveis de serem tratados por digestão anaeróbia para a geração 
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de energia, principalmente os seguintes: resíduos de explorações pecuárias (esterco e urinas); 

resíduos de agroindústrias, como os que gerados em usinas de álcool e açúcar, na indústria do 

café, fábricas de queijo, matadouros, conservas, etc.; a fração orgânica dos resíduos sólidos 

urbanos e os lodos anaeróbios das estações depuradoras de águas residuais (BLEY et al., 

2009). 

 

3.2.1.1 Resíduos Pecuários 

Os resíduos pecuários são utilizados tradicionalmente como adubo e complemento 

orgânico nas plantações, devido a sua composição de elementos minerais e matéria orgânica. 

Antigamente, os impactos ambientais causados por esse resíduo eram pequenos devido a sua 

equilibrada dispersão, o permanente contato com a natureza, o sistema de criação e o reduzido 

tamanho dos rebanhos, visto que o próprio poder depurativo dos sistemas naturais era capaz 

de eliminar o problema (OBSERVATÓRIO   DE ENERGIAS RENOVÁVEIS PARA A 

AMÉRICA LATINA E O CARIBE, 2015). 

Contudo, nos últimos anos, em pouco tempo, passou-se do sistema de criação 

tradicional extensivo (livre em pastagens) para o intensivo (confinado), devido às exigências 

do mercado com o grande consumo de produtos de origem pecuária, o que implica uma 

massificação de animais e uma seleção genética muito intensa. Isto fez com que os resíduos 

gerados fossem também tão numerosos e especificamente localizados, que a capacidade de 

autodepuração do meio receptor não fosse suficiente para assimilar esta produção. Isto produz 

a conseguinte repercussão e incidência no meio físico, o que leva à deterioração destes, 

impossibilitando sua utilização posterior e provocando um grave problema ecológico. 

Torna-se complexo o estabelecimento de forma geral e teórica da produção de 

resíduos pecuários, já que esta é muito variável, não apenas entre uma espécie ou outra, mas 

inclusive dentro da mesma espécie. Os dados obtidos na literatura são abundantes e variam 

muito, pois a produção de resíduos de origem animal depende de inúmeros fatores como: a 

espécie pecuária, tamanho do animal, estado fisiológico e alimentação, fundamentalmente 

(OBSERVATÓRIO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS PARA A AMÉRICA LATINA E O 

CARIBE, 2015). 
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 Também é possível encontrar variações nos volumes de resíduos gerados, conforme o 

tipo de alojamento e a frequência de lavagens, bem como pela forma de evacuação e de 

utilização da água como meio de propulsão, cujo volume deve ser considerado. É, portanto, 

imprescindível, no momento de efetuar um estudo do tratamento a ser aplicado a esses 

resíduos, definir a sua produção real, utilizando a bibliografia somente como dado orientador, 

devido à importância deste parâmetro no desenho de uma planta de tratamento. 

Como dado orientador, o Quadro 1 reúne os valores médios dos resíduos produzidos 

por distintas espécies animais.  

 

Quadro 1. Resíduos produzidos por distintas espécies animais (excrementos frescos). 

Espécie Pecuária Peso Animais (kg) 

(kg) 

Quantidade (kg/d) 

Bovinos de carne 200 - 500 15 – 30 

Vacas Leiteiras 450 - 600 30 – 50 

Ovinos 45 - 50 1,5 – 5 

Porcos adultos 160 - 250 5,8 – 25 

Porcos de engorda 45 – 100 3 – 9 

Porcos pós-desmame 8 – 40 1,3 - 4,5 

Frangos de carne 1 - 2,5 0,10 - 0,17 

Poedeiras 2 - 2,5 0,15 - 0,25 

 
Fonte: OBSERVATÓRIO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS PARA A AMÉRICA LATINA E O 

CARIBE, 2015. 

 

A composição bioquímica apresentada por esses resíduos permite o desenvolvimento e 

a atividade microbiana do processo anaeróbio. O processo microbiológico, como será visto 

adiante, requer fontes de carbono e nitrogênio, bem como outra série de nutrientes como 

fósforo, potássio, cálcio e enxofre, dentre outros. Normalmente as substâncias orgânicas, 

como os estercos pecuários, apresentam estes elementos em proporções adequadas 

(VARNERO, 2011). 

O Quadro 2 apresenta a composição química de diversos resíduos de origem animal 

em base seca. O conteúdo de água destas matérias primas pode oscilar entre 40 e 90% do peso 

fresco do resíduo. 
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Quadro 2. Composição química de diversos resíduos de origem animal (valores médios 

sobre base seca). 

Matéria 

Prima 
Lipídios 

(%) 

Proteínas 

(%) 

Celulose/Hemicelulose 

(%) 

Lignina 

(%) 

Cinza 

(%) 

Bovino 3,23 9,05 32,49 35,57 19,66 

Suíno 11,50 10,95 32,39 21,49 23,67 

Aves 2,84 9,56 50,55 19,82 17,23 

Equino 2,70 5,00 40,50 35,00 17,80 

Ovino 6,30 3,75 32,00 32,00 25,95 

Caprino 2,90 4,70 34,00 33,00 26,40 

 
Fonte: VARNERO, 2011. 

 

3.3 IMPACTO AMBIENTAL PROVOCADO PELOS DEJETOS ANIMAIS 

Em 2006, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (Food 

and Agriculture Organization of United Nations Organization – FAO) publicou o relatório: 

“Livestock’s Long Shadow: Emvironmental Issues and Options”, que foi um marco na 

avaliação dos impactos da agricultura animal. A FAO concluiu que o setor de criação animal 

é um dos dois ou três maiores responsáveis pelos mais sérios problemas ambientais, em todas 

as escalas, da local à global. Com a previsão de que a produção global de carne e leite deve 

aproximadamente dobrar nos próximos 50 anos, a FAO alertava que o impacto ambiental por 

unidade de produto animal gerado deve ser reduzido pela metade, apenas para evitar o 

aumento do nível de dano além do seu nível atual” (STEINFELD et al., 2006). 

No Brasil, são produzidos cerca de 180 milhões de toneladas de resíduos e efluentes 

de animais confinados (suínos, bovinos e aves) por ano. A disposição aleatória desses 

resíduos e efluentes na natureza podem provocar impactos ambientais de grande magnitude, 

como (AMORIM, 2011): 

• Poluição do meio aquático: o excesso de matéria orgânica provoca a 

degradação da qualidade da água e a presença dos nutrientes fósforo e nitrogênio contidos nos 

resíduos provocam o aumento descontrolado de algas. 
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• Poluição atmosférica: formada pela emissão de biogás, cujo principal 

componente o gás metano (CH4), é um GEE que impacta 25 vezes mais no processo de 

aquecimento global do que o gás carbônico ou dióxido de carbono (CO2). 

O nitrogênio presente nas fezes pode provocar a poluição do solo pela possibilidade de 

conversão em nitrato (NO3) e do ar como amônia (NH3) e óxidos de nitrogênio (NO3) 

(TAMMINGS, 1996 apud TESTON, 2010). 

O fósforo pode poluir as águas por meio da eutrofização, devido ao enriquecimento da 

água de superfície com nutrientes minerais e, consequentemente, altas taxas de formação de 

algas e cianobactérias, provocando a redução do nível de oxigênio dissolvido na água e morte 

de várias espécies de animais aquáticos, causando sérios prejuízos ao ecossistema local 

(KONWTON e HERBEIN, 2002 apud TESTON, 2010). 

Quanto ao potássio, o seu acúmulo no solo pode alterar o seu conteúdo nas forragens, 

devido às adubações das pastagens com esterco, e a sua alta ingestão por parte do animal 

acarreta em desordens metabólicas e fisiológicas em bovinos de corte (NRC, 2001 apud 

TESTON, 2010). 

O fator ambiental, relevante para a atividade da pecuária em sistemas de 

confinamento, está relacionado principalmente a racionalização do uso de solo, que evita o 

desmatamento de grandes áreas para a formação de pastagens. 

Nesse processo de criação intensiva de bovinos, fatores relacionados ao acúmulo de 

dejetos, geração de resíduos líquidos com altas concentrações de carga orgânica e a 

possibilidade da proliferação de moscas e mosquitos, podem causar poluição direta desse 

local, com consequências em toda área de influência indireta, afetando a qualidade ambiental 

e principalmente pela possibilidade da contaminação dos recursos hídricos. 

Na maioria dos casos, os dejetos suínos são utilizados como fertilizante agrícola, os 

quais, se não tratados, geram um risco muito grande de poluição ambiental. As principais 

preocupações em relação ao meio ambiente devido ao manejo inadequado dos dejetos suínos 

estão representadas na Figura 3 (OLIVEIRA, 2003). 

 



38 
 

 

Figura 3. Principais riscos ambientais devido ao manejo dos dejetos suínos na forma líquida. 
Fonte: OLIVEIRA, 2003. 

 

É de grande importância que o setor agropecuário tome consciência da degradação 

ambiental causada pelo lançamento de águas residuárias da produção pecuária nas coleções de 

água e, diante da ação fiscalizadora de órgãos públicos responsáveis pela qualidade do 

ambiente, procurem soluções específicas no sentido de tratar, dispor ou reutilizar os resíduos 

(TESTON, 2010). 

Estas circunstâncias fazem com que os resíduos das produções pecuárias, consideradas 

antigamente como subprodutos da prática agrícola, atualmente representam um sério 

problema ambiental, por sua forte carga contaminante e os grandes volumes gerados nos 

núcleos produtores. 

Neste sentido, a digestão anaeróbia oferece a possibilidade de solucionar, em grande 

medida, o problema ambiental e, ao mesmo tempo, gerar uma energia facilmente utilizável. 

Ademais, em fazendas de pequeno porte, nas quais o problema ambiental não é tão sério, o 

biogás produzido a partir dos resíduos pode solucionar muitos problemas energéticos e ajudar 

a melhorar a qualidade de vida de seus usuários, como de fato tem acontecido há anos em 

alguns países. 

Os processos de biodegradação dos resíduos em condições controladas, que produzem 

biogás, promoveriam também a mitigação da poluição hídrica e atmosférica, que caracteriza 

os resíduos orgânicos dispostos a céu aberto (WELLINGER, 2013). 
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Segundo o MAPA (2014) os benefícios do tratamento de resíduos animais são: 

 Mitigação dos impactos ambientais causados pelos resíduos animais sem tratamento; 

 Aumento da oferta de biogás; 

 Aumento da oferta de energia; 

 Geração de biofertilizantes (líquidos e sólidos); 

 Redução do uso de fertilizantes industrializados; 

 Disponibilização de uma nova e crescente fonte de renda ao produtor rural; 

 Redução dos custos de produção; 

 Redução da emissão de gás metano CH4 e de outros GEE. 

Os inúmeros benefícios relacionados ao meio ambiente, ao meio social e ao setor 

energético favorecem a implantação de sistemas eficientes de tratamento desses dejetos, 

principalmente a partir do uso de biodigestores que transformam esse resíduo não tratado em 

biogás e biofertilizante após o tratamento. 

É importante ressaltar que o biogás origina dois resultados significativos: um direto, 

como energia elétrica, térmica, automotiva aplicada para autoconsumo ou venda de 

excedentes; e um indireto, ao reduzir as emissões de gases de efeito estufa e, com isso, 

minorar o aquecimento global (BLEY, 2015). 

 

3.4 A DIGESTÃO ANAERÓBIA COMO PROPOSTA DE TRATAMENTO DE DEJETOS 

ANIMAIS 

Os processos de digestão anaeróbia têm sido utilizados em muitas aplicações que 

comprovaram a sua capacidade de tratar resíduos sólidos e efluentes líquidos constituídos 

principalmente de matéria orgânica, possibilitando também a reciclagem dos nutrientes. A 

digestão anaeróbia tem sido empregada com sucesso no tratamento de efluentes industriais e 

domésticos, estabilização de lodo de efluentes, manejo de aterros e reciclagem de resíduos 

biológicos e agrícolas como fertilizantes orgânicos. Além disso, cada vez mais os processos 

de digestão anaeróbia estão sendo usados para degradação de poluentes orgânicos pesados 

como os organoclorados ou materiais resistentes ao tratamento aeróbico (METCALF; EDDY, 

2003). 
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Uma das grandes aplicações dessa tecnologia de biodigestão anaeróbia é o tratamento 

de dejetos animais para geração de biogás utilizando um biodigestor. Sistemas de tratamento 

de dejetos animais com biodigestores são considerados uma alternativa viável por diminuir 

significativamente a demanda por oxigênio do efluente, tendo como um dos subprodutos o 

biogás, o qual pode ser convertido em energia elétrica. Além disso, é possível produzir 

biofertilizantes, gerando economia na diminuição na aquisição de fertilizantes químicos, bem 

como reduzir o risco da contaminação dos cursos hídricos. Outra receita que pode ser 

vinculada é a obtenção dos créditos de carbono através do Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL) previsto pelo Protocolo de Kyoto, tanto pela redução das emissões de gases de 

Efeito Estufa como geração de energia elétrica de fonte renovável (PASQUAL et al., 2011). 

O interesse no uso do tratamento anaeróbio pode ser explicado considerando as 

seguintes vantagens: balanço energético favorável, a baixa produção de biomassa, baixa 

necessidade de nutrientes, maior carga volumétrica, possibilidade de tratamento da maioria 

dos compostos orgânicos, vários resíduos podem ser tratados de maneira conjunta 

(codigestão), consumo energético muito inferior ao dos processos aeróbicos, produção do 

biogás que pode ser facilmente aproveitado, sistemas simples e fáceis de gerenciar. 

Atualmente, existem várias tecnologias para o tratamento anaeróbio, sendo que as 

mais simples para o meio rural de países em desenvolvimento têm baixo custo. No âmbito 

rural, ao gerar energia a partir dos dejetos é possível melhorar a economia familiar e o 

investimento a longo prazo é relativamente baixo e a manutenção é barata. Tendo um pouco 

de conhecimento de como manejá-lo torna as reparações do biodigestor simples, podendo 

realizá-las sem problemas. O biogás acarreta um cozimento mais rápido, decorrente da chama 

azul observada na sua combustão (chama oxidante) com alta concentração de calor. 

(OBSERVATÓRIO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS PARA A AMÉRICA LATINA E O 

CARIBE, 2015). 

Os processos anaeróbios podem apresentar um balanço energético favorável, porque a 

energia, na forma de metano, pode ser recuperada a partir da conversão biológica de 

substratos orgânicos, ao invés de apenas consumirem energia, como é o caso dos processos 

aeróbicos, que apresentam um consumo significativo de energia para agitação e/ou aeração. 

Além disso, existe uma menor produção de biomassa (redução de 80 a 90%) nos processos 

anaeróbios, diminuindo substancialmente os custos com processamento e disposição de lodo 

(METCALF; EDDY, 2003). 
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Efluentes com elevada concentração de matéria orgânica produzem uma quantidade 

maior de metano por volume de material tratado. Os processos de tratamento anaeróbio 

podem apresentar elevada eficiência de conversão de Demanda Química de Oxigênio (DQO) 

em metano com uma mínima produção de biomassa. Nas condições-padrão, a quantidade de 

metano produzida por DQO convertida em condições anaeróbias é igual a 0,35 L CH4/g DQO 

(IPCC, 2006).  

As desvantagens dos processos anaeróbios correspondem, principalmente, às 

condições operacionais como tempo mais prolongado para o início da operação a plena carga, 

a sensibilidade a possíveis compostos tóxicos, a possibilidade de instabilidade operacional e o 

potencial de produção de odores e, ainda, de corrosão dos gases produzidos. A possível 

necessidade de adição de alcalinidade e de tratamento adicional também podem ser 

consideradas desvantagens. 

Em geral, os processos anaeróbios são mais apropriados para o tratamento de efluentes 

industriais com elevadas concentrações de matéria orgânica e temperaturas elevadas. Em 

países de clima quente, como o Brasil, os processos anaeróbios podem ser adequados para o 

tratamento de efluentes domésticos. Embora a maioria dos processos de fermentação ocorra 

na faixa de temperatura mesofílica (20 a 45°C), existe um interesse crescente na fermentação 

termofílica (45 a 65°C), utilizada isoladamente ou antes da fermentação mesofílica 

(METCALF; EDDY, 2003). 

Os processos de digestão termofílica anaeróbia são utilizados para proporcionar a 

morte de patógenos e produzir biosólidos Classe A1, que podem ser utilizados para aplicações 

como fertilizante sem restrições. Para o tratamento de efluentes domésticos com 

concentrações menores de matéria orgânica biodegradável, menores temperaturas, e 

necessidade de maior qualidade para os efluentes e de remoção de nutrientes, os processos 

aeróbicos são mais indicados. Como a qualidade do efluente não é tão boa quanto a obtida 

com o tratamento aeróbico, em Estações de Tratamento de Efluentes (ETE) o tratamento 

anaeróbio é comumente utilizado como uma etapa de tratamento antes do tratamento aeróbio. 

 

                                                           
1 Biosólidos Classe A: Lodo originado em estação de tratamento de esgoto sanitário resultante de processos de 

efetiva redução de patógenos, podendo ser utilizado na horticultura sem restrições. 
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A biodigestão transforma as características do afluente que recebe para liberar um 

efluente com (BLEY et al., 2009): 

 Redução do potencial poluidor em 70% a 80% da carga orgânica – em DBO (demanda 

bioquímica de oxigênio), ou DQO (demanda química de oxigênio); 

 Redução do potencial de contaminação infectocontagiosa em mais de 90% (quando 

acoplado a lagoas de estabilização); 

 Produção de efluente final estabilizado, apresentando baixa relação carbono/nitrogênio 

(10:1), indicando material praticamente inerte e pH entre 6,5 a 7,5, com ausência de 

cheiro e sem atração de moscas. 

 

3.5 O BIOGÁS COMO FONTE ALTERNATIVA DE ENERGIA 

Atualmente, é possível perceber que há uma possibilidade real de produzir energia 

com o tratamento sanitário dos dejetos em biodigestores e produzir biogás, que até então era 

considerado apenas um subproduto do tratamento anaeróbio junto com outro subproduto, o 

biofertilizante. A digestão anaeróbia é, ao mesmo tempo, uma alternativa para o tratamento 

dos dejetos animais, como, também, um caminho para a produção de energia renovável. 

O Brasil deveria investir em políticas econômicas específicas para o aproveitamento 

da biomassa residual para geração de energia, por se tratar de um país com grande 

disponibilidade de biomassa. Uma política direcionada para o aproveitamento desse material 

iria possibilitar a diversificação da matriz energética, como também minimizar os impactos 

causados ao meio ambiente pelo agronegócio, em especial, a suinocultura (BLEY et al., 

2009). 

O biogás é um composto gasoso, que apresenta cerca de 50 – 70% de gás metano 

(CH4) e 30 – 40 % de gás carbônico (CO2), por volume de biogás e pequenas quantidades de 

outros gases, entre eles o gás sulfídrico (H2S). Ele é resultante da degradação anaeróbia (em 

ausência de oxigênio) da matéria orgânica realizada por colônias mistas de microrganismos. 

Como resultado desse processo tem-se um líquido quase pastoso, o digestato, e um elemento 

gasoso, o biogás. O digestato é fundamental para criar biofertilizantes, enquanto o biogás 
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representa uma excelente forma de energia renovável, com as mais diferentes aplicações 

(WELLINGER et al., 2013). 

Geralmente, a mistura gasosa é saturada com vapor d’água e pode conter material 

particulado e compostos orgânicos voláteis com presença de enxofre (siloxanos). Conforme 

exposto no Quadro 3, a composição e o conteúdo energético do biogás podem mudar de 

acordo com o material orgânico e o processo através do qual o mesmo é gerado. Ainda, de 

acordo com o tipo de material orgânico que origina o biogás, este pode também ser 

denominado de gás de aterros, gás do lixo, gás de esgotos, gás de lodo, gás de dejetos, dentre 

outros (ZANETTE, 2009). 

Quadro 3. Características e composição típicas do biogás. 

Parâmetro 

Gás de aterros sanitários 

de resíduos sólidos 

urbanos 

Biogás – digestão 

anaeróbia de resíduos 

pecuários 

Poder calorífico inferior 

(MJ/N.m³) 
16 23 

Metano (% vol) 35 – 65 53 – 70 

Dióxido de carbono (% vol) 15 – 50 30 – 47 

Nitrogênio (% vol) 5 – 40 - 

Ácido sulfídrico (ppm) <100 <1000 

Amônia (ppm) 5 <100 

 
Fonte: ZANETTE, 2009. 

 

Para Bley Jr. (2015) o biogás bruto (sem tratamento) é uma matéria-prima e não um 

produto. Sendo assim, para se alcançar o real e qualificado potencial combustível do biogás, 

deve-se purificá-lo em diferentes intensidades até se obter o biometano. 

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) publicou uma 

regulação do biometano no Brasil, cujo caput diz que o objetivo da regulação é: “Estabelecer 

a especificação do Biometano de origem nacional oriundo de resíduos orgânicos 

agrossilvopastoris destinado ao uso veicular e às instalações residenciais e comerciais a ser 

comercializado em todo o território nacional, bem como as obrigações quanto ao controle de 
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qualidade a serem atendidas pelos diversos agentes econômicos que comercializam o produto 

em todo o território nacional” (ANP, 2015). 

Na sua Seção II – Das Definições em seu Art. 3º diz que para os fins dessa Resolução 

ficam estabelecidas as seguintes definições: 

I - Biogás: gás bruto obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos; 

II - Biometano: gás constituído essencialmente de metano, derivado da purificação do Biogás. 

No Regulamento Técnico, anexo à Minuta da Resolução nº 8/2015, a ANP detalha a 

definição de biometano: “O Biometano objeto da resolução é o oriundo de resíduos orgânicos 

agrossilvopastoris destinado ao uso veicular e às instalações residenciais e comerciais, de 

origem nacional, a ser comercializado em todo o território nacional”. 

O biometano deve apresentar concentrações limitadas de componentes potencialmente 

corrosivos, de modo que a segurança e a integridade dos equipamentos sejam preservadas. 

O Quadro 4 lista as especificações do biometano. 

Quadro 4. Especificações do Biometano segundo a ANP. 

Característica Unidade Limite 

Metano, mín % mol. 96,5 

Oxigênio, máx % mol. 0,5 

CO2, máx. % mol. 3,0 

CO2 + O2 + N2, máx. % mol. 3,5 

Enxofre Total, máx. mg/m³ 70 

Gás sulfídrico (H2S), máx. mg/m³ 10 

Ponto de orvalho de água a 1 atm, máx. ºC -45 

 
Fonte: ANP, 2015. 

 

Estabelecidos os parâmetros de qualidade para o biometano e reforçando o conceito 

das definições da ANP com relação ao biogás, como sendo um gás bruto e o biometano o gás 
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combustível derivado da purificação, ou refino do biogás, tem-se então o cenário para o 

desenvolvimento do Biogás de 2ª Geração, que inclui o biometano, que é o seu derivado. 

Segundo Bley Jr. (2015) o biogás é um combustível que precisa ser apresentado ao 

mercado com qualidade e disponibilidade firme; o biogás bruto, tal como sai de um 

biodigestor, não é um combustível, mas matéria-prima; o biometano é derivado do biogás e 

ele, sim, é um combustível possível de apresentar qualidade e disponibilidade firme. É o 

biogás de 2ª geração que dá visibilidade ao biogás no cenário nacional das energias 

renováveis confiáveis. 

 

3.6 PROCESSO PRODUTIVO DO BIOGÁS 

A geração do biogás é a partir da digestão anaeróbia, que é um processo complexo e 

dinâmico que envolve muitas etapas relacionadas, características da biomassa a ser tratada, 

quantidade de carga orgânica alimentada, tempo de retenção, condições de operação do reator 

etc. (WELLINGER et al., 2013). 

Microrganismos que operam na ausência de oxigênio atacam a estrutura de materiais 

orgânicos complexos, presentes na biomassa, produzindo compostos mais simples, como, o 

metano (CH4), o dióxido de carbono (CO2), água etc. Essas bactérias extraem 

simultaneamente, a energia e os compostos necessários para o seu próprio crescimento 

(COSTA, 2012). 

A formação de metano a partir de biomassa pode ser expressa pela equação 1 

(DEUBLEIN; STEINHAUSER, 2008). 

𝐶𝑐𝐻ℎ𝑂𝑜𝑁𝑛𝑆𝑠 + 𝑦𝐻2𝑂 →  𝑥𝐶𝐻4 + 𝑛𝑁𝐻3 + 𝑠𝐻2𝑆 + (𝑐 − 𝑥)𝐶𝑂2                 (Equação 1) 

Onde: 

𝑥 = 0,125(4𝑐 + ℎ − 2𝑜 − 3𝑛 − 2𝑠) 

𝑦 = 0,250(4𝑐 + ℎ − 2𝑜 + 3𝑛 + 2𝑠) 



46 
 

A quantidade de metano (CH4) produzida varia de acordo com cada tipo de matéria-

prima: 

Carboidratos: C6H12O6 → 3 CH4 + 3CO2 

Lipídeos: C12H24O6 + 3H2O → 7,5CH4+ 4,5CO2 

Proteínas: C13H25O7N3S + 6H2O → 6,5CH4+ 6,5CO2 + 3NH3+ H2S 

Como já mencionado, os resíduos de animais são excelentes substratos para o processo 

de digestão anaeróbia, pois apresentam nutrientes necessários para as bactérias envolvidas na 

biodigestão e alto conteúdo de sólidos voláteis. Os sólidos voláteis são responsáveis diretos 

pela produção de biogás. Nos dejetos suínos, representam 80% dos sólidos totais. Como pode 

ser observado no Quadro 5, os óleos geram mais metano que os resíduos de animais, mas não 

apresentam nutrientes para o processo de biodigestão. Desta forma, uma alternativa é a 

mistura de diferentes substratos para que o processo de biodigestão seja possível 

(WELLINGER et al., 2013). 

Os resíduos utilizados como substratos precisam estar livres de materiais indesejáveis. 

Por exemplo, o estrume pode apresentar tufos de palha, etiquetas de identificação de animais, 

barbante, areia, borracha, vidro e madeira. O lixo doméstico e resíduos de alimentos também 

podem conter uma infinidade de impurezas físicas, como, talheres, plásticos e materiais de 

embalagem. As características e a composição dos substratos influenciam a configuração do 

processo de digestão anaeróbia podendo ocasionar inibição da geração de biogás 

(WELLINGER et al., 2013). 

No Quadro 5 são apresentados diferentes substratos, conteúdo orgânico e a expectativa 

de produção de metano. 
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Quadro 5. Tipos de resíduos para a produção de biogás. 

Tipo de resíduo Conteúdo 

Orgânico 

C:N ST% SV% Rendimento de 

Metano 

(m³ CH4/kg SV) 

Mistura de resíduos 

de suínos (líquido) 

Carboidratos, 

proteínas e 

lipídios 

 

7 

 

5 

 

80,0 

 

0,30 

Estrume de suínos 

(sólidos) 

Carboidratos, 

proteínas e 

lipídios 

 

ND 

 

20 

 

80,0 

 

0,30 

Mistura de resíduos 

de bovinos 

Carboidratos, 

proteínas e 

lipídios 

 

13 

 

8 

 

80,0 

 

0,20 

Estrume de bovinos 

(sólidos) 

Carboidratos, 

proteínas e 

lipídios 

 

ND 

 

20 

 

80,0 

 

0,20 

Mistura de resíduos 

de frango 

Carboidratos, 

proteínas e 

lipídios 

 

7 

 

5 

 

80,0 

 

0,30 

Estrume de frango 

(sólidos) 

Carboidratos, 

proteínas e 

lipídios 

 

ND 

 

20 

 

80,0 

 

0,30 

Palha Carboidratos e 

lipídios 

90 70-90 80-90 0,15-0,30 

Grama Carboidratos e 

lipídios 

18 20-25 90 0,30-0,55 

Resíduos de frutas Carboidratos e 

lipídios 

35 15-20 75 0,25-0,50 

Esgoto 60-70 % 

proteína 

30-35 % lipídios 

 

ND 

 

5 

 

80 

 

0,54 

Óleo de soja 90% lipídios ND 95 90 0,80 

ND: Não determinado 

Fonte: Adaptado (WELLINGER et al., 2013). 
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A biomassa pode ser de uma única fonte como de estrume de animais ou uma mistura 

de dois ou mais tipos de materiais de alimentação. As etapas principais do processo de 

digestão anaeróbia, representados na Figura 4, são: hidrólise de materiais orgânicos 

complexos (proteínas, carboidratos e lipídios) em composto dissolvidos mais simples 

(aminoácidos, açúcares e ácidos graxos de cadeia longa); oxidação anaeróbia dos compostos 

da etapa anterior em compostos orgânicos simples (ácidos orgânicos); a conversão de CO2 e 

H2 em ácido acético; conversão do acético em CH4 e conversão do H2 em CH4 

(BHARATHIRAJA et al., 2016). 

A primeira etapa do processo de anaerobiose é a hidrólise, onde as bactérias 

fermentativas convertem a matéria orgânica sólida mais complexa (lipídeos, proteínas e 

carboidratos) em compostos solúveis, mais simples (açúcares, aminoácidos e ácidos graxos de 

cadeias longas, álcoois), para que esses possam ser absorvidos pelas paredes celulares das 

bactérias fermentativas. As espécies anaeróbias pertencentes à família dos Streptococcaceae e 

Enterobacteriaceae e os gêneros de Bacteroides, Clostridium, Butyrivibrio, Eubacterium, 

Bifidobacterium e Lactobacillus são mais comumente envolvidos nesse processo (OLVERA; 

LOPEZ-LOPEZ, 2012). 

A taxa de hidrólise geralmente aumenta com a temperatura e depende, também, do 

tamanho das partículas, devido principalmente à disponibilidade da superfície para a absorção 

das enzimas hidrolíticas. Os pré-tratamentos físico-químicos, cujo principal efeito é a redução 

do tamanho das partículas, produzem um aumento da taxa de hidrólise, e como esta fase é a 

limitante do processo anaeróbio, representa um benefício para o processo geral, produzindo 

menores tempos de retenção hidráulica e reatores menores (OLVERA; LOPEZ-LOPEZ, 

2012). 
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Figura 4. Fases da produção de biogás. 

Fonte: BLEY Jr., 2009. 

 

A acidogênese é a segunda etapa do processo de anaerobiose. Nesta etapa ocorre a 

fermentação das moléculas orgânicas solúveis em compostos que podem ser utilizados 

diretamente pelas bactérias metanogênicas (acético, fórmico, H2) e compostos orgânicos mais 

reduzidos (ácido propiônico, ácido valérico, ácido láctico e etanol, principalmente) que devem 

ser oxidados por bactérias acetogênicas na seguinte etapa do processo. A formação de um 

ácido ou outro depende da concentração de H2 no meio. Quando a concentração de H2 no gás 

produzido é muito baixa (5 a 50 ppm), forma-se preferentemente ácido acético. Quando 

aumenta a concentração de H2, observa-se uma diminuição da concentração de ácido acético e 

aumenta a fração de ácidos de cadeia mais longa como propiônico, butírico, etc (OLVERA; 

LOPEZ-LOPEZ, 2012). 

Nesta fase também são produzidos álcoois. A cinética do processo é relativamente 

rápida, as bactérias produtoras de ácido são de crescimento rápido, já que tem um tempo 

mínimo de duplicação de 30 minutos. As bactérias implicadas são facultativas. A E. Coli é um 

exemplo de bactéria envolvida nessa etapa, além de outras espécies dos gêneros: 

Estafilococos, Pseudomonas, Bacillus, Desulfovibrio e Clostridium (OHIMAIN; IZAH, 

2017). 

Na terceira etapa, conhecida como acetogênese, os demais produtos da acidogênese, 

ou seja, o ácido propiônico, ácido butírico e álcoois, dentre outros, são transformados pelas 

bactérias acetogênicas em hidrogênio, dióxido de carbono e ácido acético (Figura 4). As 
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moléculas orgânicas pequenas, sobretudo os ácidos graxos voláteis (AGV), são transformados 

em ácido acético (OLVERA; LOPEZ-LOPEZ, 2012).  

O metabolismo destas bactérias é inibido por elevadas concentrações de hidrogênio. 

As bactérias responsáveis são facultativas e vivem uma estreita cooperação com as bactérias 

metanogênicas, pois só podem sobreviver em simbiose com o gênero que consome 

hidrogênio. Alguns exemplos de bactérias acetogênicas são: Acetobacteriumwoodii e 

Clostridium aceticum, outras espécies dos gêneros Clostridium e Syntrophomonas também 

podem atuar nessa etapa. Estas bactérias têm um crescimento mais lento que as acidogênicas, 

sendo seu tempo mínimo de duplicação de 1,5 a 4 dias (OHIMAIN; IZAH, 2017). 

A metanogênese é a última etapa da anaerobiose, na qual ocorre a formação do biogás. 

Constitui a etapa final do processo, na qual compostos como o ácido acético, hidrogênio e 

dióxido de carbono são transformados em metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2). As 

bactérias envolvidas constituem um único grupo do gênero Metanobacteria, composto por 

várias espécies de diferente forma e estrutura celular. São estritamente anaeróbias. Elas são 

encontradas na natureza em organismos vivos como rúmen de ruminantes, e na ausência total 

de oxigênio. Distinguem-se dois tipos principais de microrganismos, os que degradam o ácido 

acético (bactérias metanogênicas acetoclásticas) e os que consomem hidrogênio (bactérias 

metanogênicas hidrogenotróficas) (OHIMAIN; IZAH, 2017).  

A principal via de formação do metano é a primeira, com aproximadamente 70% do 

metano produzido. As bactérias metanogênicas acetoclásticas produzem metano a partir de 

acetato. Elas têm um crescimento lento (tempo mínimo de duplicação de 2 a 3 dias) e não são 

afetadas pela concentração de hidrogênio no biogás. As bactérias metanogênicas 

consumidoras de hidrogênio produzem metano a partir de hidrogênio e CO2.  Esta reação tem 

uma função dupla no processo de digestão anaeróbia, pois por um lado se produz metano, e 

por outro se elimina o hidrogênio gasoso (OLVERA; LOPEZ-LOPEZ, 2012). 

Na fase metanogênica, é comum ocorrer uma redução na taxa das reações envolvidas, 

pois, devido à formação de microbolhas de metano e/ou dióxido de carbono, as bactérias 

ficam isoladas da biomassa no meio em digestão. Em função disso, é necessário ter um 

mecanismo de agitação do meio no biodigestor. Isso permite que ocorra o desprendimento das 

bolhas em direção à câmara do gás, liberando as bactérias para a continuidade da degradação 

anaeróbia (GASPAR, 2003). 
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Além das bactérias descritas, também existem nos biodigestores anaeróbios um grupo 

denominado sulfobactérias, que são muito importantes na presença de sulfatos. As 

sulfobactérias são organismos capazes de reduzir os sulfatos a sulfetos. Sua importância é 

grande, porque podem competir com as metanobactérias reduzindo a formação de metano. 

Por outro lado, as sulfobactérias também são capazes de reduzir os sulfatos utilizando o 

hidrogênio produzido pelas bactérias formadoras de ácidos. Neste caso, o hidrogênio não 

pode ser utilizado pelas bactérias metanogênicas. Assim, é importante controlar a presença de 

sulfatos no meio, pois além de afetar as metanobactérias, a presença de ácido sulfídrico no 

biogás pode afetar, por ser uma substância corrosiva, o aproveitamento energético do biogás 

(HIDALGO; GARCÍA, 2001). 

 

3.7 FATORES QUE INFLUENCIAM NA OPERAÇÃO E CONTROLE DOS PROCESSOS 

ANAERÓBIOS 

O objetivo principal do biodigestor é manter a maior atividade bacteriana possível para 

a geração de uma grande quantidade de biogás com maior teor de metano. A quantidade de 

microrganismos retidos vai depender da configuração e do projeto do biodigestor. Para que o 

processo se realize com a máxima eficácia deve-se conseguir: manter os microrganismos em 

atividade máxima, manter uma concentração mínima de produtos intermediários e aumentar a 

velocidade da etapa que limite globalmente o processo. 

A eficácia da digestão anaeróbia é influenciada por vários fatores ambientais e 

parâmetros de operação. Sendo os principais: tempo de retenção hidráulica (TRH), 

temperatura, potencial de hidrogênio (pH), alcalinidade e ácidos graxos voláteis; necessidades 

nutricionais, substâncias tóxicas, sólidos totais, sólidos voláteis, tempo de retenção de sólidos 

(TRS), homogeneização, velocidade de carga orgânica e a produção e composição do biogás 

(DEUBLEIN; STEINHAUSER, 2008). Esses fatores e parâmetros são apresentados nos 

tópicos a seguir. 
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3.7.1 Tempo de retenção hidráulica (TRH) 

O tempo de retenção hidráulica ou de residência (TRH) é o período em que o material 

orgânico permanece no digestor, ou seja, o tempo entre a entrada e saída do digestor. A 

eficiência do biodigestor é influenciada diretamente pelo tempo de retenção hidráulica 

combinada com a taxa de decomposição dos sólidos voláteis (METCALF; EDDY, 2003). 

A quantidade de matéria orgânica degradada aumenta ao ser aumentado o TRH, 

enquanto a produção volumétrica de metano (produção por unidade de volume do digestor) 

diminui uma vez superado o ideal. Portanto, é necessário conhecer o tempo de retenção que 

otimiza o processo. O TRH é influenciado por dois fatores, o tipo de substrato e a temperatura 

do mesmo. A escolha de uma gama de temperaturas mais elevadas levaria a uma redução nos 

tempos de retenção requeridos e, portanto, o volume do biodigestor necessário para um 

determinado volume de material será menor (ADELEKAN, 2012). 

O Quadro 6 mostra alguns valores de TRH para diferentes tipos de dejetos animais. 

Quadro 6. Valores de TRH para diferentes resíduos animais. 

Matéria Prima TRH 

Esterco bovino líquido 20 - 30 dias 

Esterco suíno líquido 15 - 25 dias 

Esterco de ave líquido 20 - 40 dias 

 

Fonte: OBSERVATÓRIO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS, 2015. 

 

3.7.2 Temperatura 

A temperatura é considerada um dos fatores ambientais de maior importância na 

atividade anaeróbia. A atividade bacteriana apresenta três faixas de temperatura: a fase 

psicrófila, entre 10ºC e 20ºC; a fase mesófila, entre 20ºC e 45ºC; a fase termófila, entre 45ºC e 

65ºC. Sendo que, a fase mesófila é a mais utilizada na digestão anaeróbia (ADELEKAN, 

2012). 
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A temperatura de 35ºC é considerada ótima para a atividade mesofílica. A atividade 

metabólica das bactérias é diminuída em valores de temperatura próximos a 10ºC, e, acima de 

65ºC, as bactérias são destruídas pelo calor (ADELEKAN, 2012). 

Na Figura 5 é exposto um esquema com as diferentes faixas de temperatura, fases e 

atividades enzimáticas. 

 
 

Figura 5. Atividade enzimática das bactérias nas diferentes fases e faixas de temperatura. 
Fonte: LIMA, 2014. 

 

O grupo de bactérias metanogênicas é o que mais sofre influência da temperatura, pois 

apresentam um intervalo de temperatura muito restrito de operação. Foi observado que o 

aumento de ácidos voláteis, em baixa temperatura provoca uma queda de pH (ADELEKAN, 

2012). 

 

3.7.3 pH 

O pH é um parâmetro importante na digestão anaeróbia, pois funciona como regulador 

do processo de degradação anaeróbia e influencia em todo o sistema de biodigestão. 

Considera-se que um pH ótimo está entre 6,8 e 7,2, contudo valores de pH entre 6,5 a 7,5, são 

aceitáveis (OLVERA; LOPEZ-LOPEZ, 2012). 

Se o pH do meio é inferior a 6,5, reduz-se a atividade das bactérias metanogênicas 

acetoclásticas, enquanto que a um pH inferior a 5,5, sua atividade cessa completamente. 

Abaixo de 4,5 detém-se a atividade de todos os microrganismos implicados. Uma das 

dificuldades é a manutenção do pH acima de 6,6, pois os ácidos orgânicos são produtos 

intermediários produzidos pelos microrganismos. A presença de uma concentração muito alta 
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de ácidos orgânicos reduz o pH, a produção de metano, e pode causar a acidificação ou parada 

do digestor (RITTMANN; MCCARTY, 2001). 

O controle do pH do meio é necessário para evitar a diminuição da atividade biológica 

do sistema. Para a correção do pH, quando os valores estão abaixo de 6,5, deve-se adicionar 

hidróxido de sódio, óxido de cálcio (cal), bicarbonato de sódio ou amônio (NH4
+). A cal tem 

sido amplamente empregada por ser mais economicamente viável, dentre as opções citadas 

(OLIVEIRA, 2003). 

O valor do pH não só determina a produção de biogás, mas também sua composição. 

Uma das consequências da redução do pH a valores inferiores a 6 é que o biogás gerado seja 

pobre em metano e, portanto, possui menos qualidades energéticas (OLVERA; LOPEZ-

LOPEZ, 2012). 

 

3.7.4 Alcalinidade 

A alcalinidade desempenha a função de substância tampão, ou seja, evita variações 

bruscas no pH e consequentemente, evita que ocorram problemas no desempenho dos 

organismos que atuam na decomposição da matéria orgânica (CHERNICHARO, 1997). De 

acordo com esse autor, a elevação nos níveis da alcalinidade, permite que as concentrações de 

ácidos voláteis sejam tamponadas sem haver a alteração no nível do pH. Dessa maneira, 

constata-se que tais valores podem ser considerados adequados ao sistema de tratamento, 

porque garantem o efeito de tamponamento, para evitar que os ácidos voláteis reduzam o pH. 

  

3.7.5 Ácidos graxos voláteis 

Este parâmetro é de controle específico dos biodigestores anaeróbios. Os ácidos 

graxos voláteis (AGV) são: fórmico, acético, propiônico e valérico. A acumulação de AGV 

no biodigestor é um sintoma de desestabilização causada pela dissociação das reações de 

produção e eliminação destes compostos. Os AGV atuam como inibidores do processo 

anaeróbio. Em um biodigestor maduro e estável, a concentração de AGV é inferior a 500 

mg/L. A inibição não é alcançada até valores próximos a 5000 mg/L (ADELEKAN, 2012). 
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3.7.6 Nutrientes 

A biodigestão deve ser mantida em boas condições de operação, sendo assim, é 

necessário que o substrato contenha quantidades suficientes de nutrientes. Os principais 

nutrientes necessários para o crescimento dos microrganismos são: o carbono, o nitrogênio e o 

fósforo, e uma série de elementos minerais como enxofre, potássio, sódio, cálcio, magnésio e 

ferro que devem estar presentes em pequenas quantidades (LIMA, 2014). 

O carbono é o principal componente do biogás e a principal fonte de alimentação das 

bactérias. O nitrogênio é uma fonte importante para a síntese de proteínas dos organismos 

vivos. A deficiência de nitrogênio dificulta o metabolismo das bactérias de todo o carbono 

presente, o que representa uma perda na eficácia da degradação. A relação C/N é um índice 

significativo, referente à capacidade de digestão e ao rendimento potencial da biomassa. Seu 

valor varia em função da origem ou qualidade do substrato da biomassa. O valor ideal está 

compreendido entre 20 e 30 (ADELEKAN, 2012). 

O Quadro 7 mostra os valores deste parâmetro para distintos resíduos. 

Quadro 7. Relação Carbono/Nitrogênio para diferentes substratos. 

Substrato Relação C/N 

Chorume suíno 18 – 20 

Chorume bovino 15 – 24 

Estrume 15 

Resíduos de cozinha 25 

Resíduos de frutas 35 

Lodos de depuradora 16 

 
Fonte: OBSERVATÓRIO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS, 2015. 

 

No caso do fósforo, a relação C/P é de entre 75 - 113/1. As necessidades de enxofre 

são menores do que as do fósforo, pois a maior parte da biomassa já contém quantidade 

suficiente. Mas um excesso de enxofre pode influenciar o desenvolvimento das sulfobactérias, 

que convertem os compostos de enxofre em sulfeto de hidrogênio (H2S), gás tóxico e com 
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mal cheiro, e pode produzir graves problemas de corrosão quando o biogás é queimado 

(DEUBLEIN; STEINHAUSER, 2008). 

 

3.7.7 Substâncias tóxicas e inibição 

O processo de biodigestão anaeróbia pode sofrer inibição pela presença de substâncias 

tóxicas no sistema e afetar o desenvolvimento da atividade bacteriana. Por outro lado, uma 

substância pode ser considerada tóxica dependendo de sua concentração. Dentre todos os 

grupos de microrganismos que participam no processo, as bactérias metanogênicas são as 

mais sensíveis. A toxicidade no processo anaeróbio pode ser causada por diversas substâncias 

como: a amônia, o sulfeto de hidrogênio e os metais pesados (MAGO et al., 2010). 

A amônia pode estar presente na forma do íon amônio (NH4
+) ou amônia livre (NH3), 

encontrada em cama de frango 2 , de suínos e em detergentes (usados em processos de 

higienização). A toxicidade provocada pela amônia é considerada uma das mais críticas. Em 

pH maior do que 7,2, produz-se um acúmulo de gás NH3 que é tóxico para as bactérias 

metanogênicas, quando em concentrações superiores a 150 mg/L (FERNANDES, 2012). 

No Quadro 8 mostra-se o efeito da concentração de amoníaco em digestores 

anaeróbios (WATER ENVIRONMENT FEDERATION, 1998). 

Quadro 8. Efeito da concentração de nitrogênio amoniacal em digestores anaeróbios. 

Concentração de amoníaco (mg N/L) Efeito 

50 a 200 Benéfico 

200 a 1000 Sem efeito adversos 

1500 a 3000 Inibidor a pH entre 7,4 e 7,6 

>3000 Tóxico 

 
Fonte: WATER ENVIRONMENT FEDERATION, 1996. 

 

                                                           
2  Cama de frango: é um adubo orgânico que pode ser utilizado para a preparação do solo nos sistemas de 

integração lavoura-pecuária (ILP). É uma compostagem eficiente para eliminar agentes patogênicos, evitar a 

infestação de moscas e a proliferação de pragas de solo como cupins e larvas de besouro. 
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O H2S é gerado pela redução de sulfatos e pela biodegradação de proteínas sulfuradas. 

O íon sulfeto, na forma de (HS−), é utilizado pelas bactérias como fonte de enxofre solúvel. 

Em pH 7,5 são encontrados 22,5 % de H2S e 77,5 % de íons HS−. Concentrações de H2S 

superiores a 200 mg/L são consideradas tóxicas (FERNANDES, 2012). 

Alguns metais alcalinos e alcalinos terrosos, como Na, K, Ca e Mg, podem causar 

toxidez ao processo de biodigestão anaeróbia. Esses metais são introduzidos ao sistema para 

correção do pH.  

No Quadro 9 são apresentadas as concentrações desses metais e seus efeitos sobre a 

digestão anaeróbia. 

Quadro 9. Influência tóxica de elementos químicos na biodigestão anaeróbia. 

 

Substância 

Concentração 

(mg/L) 

Estimulante 

Concentração 

(mg/L) 

Média Inibição 

Concentração 

(mg/L) 

Forte Inibição 

Sódio 100 – 200 3.500 – 5.500 8.000 

Potássio 200 – 400 2.500 – 4.500 12.000 

Cálcio 100 – 200 2.500 – 4.500 8.000 

Magnésio 75 – 150 1.000 – 1.500 3.000 

 
Fonte: Adaptado (OLIVEIRA, 2003). 

 

3.7.8 Sólidos totais e sólidos voláteis 

O controle de carga orgânica no processo de biodigestão anaeróbia é realizado pela 

medida do teor de sólidos totais (ST) e sólidos voláteis (SV). A matéria orgânica é constituída 

de água e matéria seca (ST), que é um fator determinante na fermentação. O valor indicado de 

carga diária de sólidos voláteis deve ser de 55 e 65 kg SV/m3.dia, e a concentração de sólidos 

totais deve variar entre 8 e 10 %, pois, concentrações de ST muito acima desta faixa, podem 

causar entupimentos nas instalações do biodigestor (MAGO et al., 2010). 
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3.7.9 Homogeneização 

Um outro parâmetro de grande importância no projeto do biodigestor anaeróbio é a 

homogeneização. Ela acelera o processo de conversão biológica, e consequentemente a 

geração de biogás, a partir do aumento da velocidade da biodigestão anaeróbia. Além disso, 

torna possível um aquecimento uniforme da mistura do biodigestor (TCHOBANOGLOUS; 

BURTON; STENSEL, 2003). 

A homogeneização apropriada tem como principais objetivos a mistura do meio para 

proporcionar valores uniformes de temperatura e concentração; facilitar os processos de 

transferência de massa, já que as moléculas de substrato devem ser absorvidas pela superfície 

dos microrganismos e os produtos intermediários e finais devem ser transportados; e prevenir 

zonas mortas, impedindo que parte do substrato original deixe o biodigestor sem entrar em 

contato com os microrganismos. Uma boa mistura é alcançada através da agitação mecânica 

com rotores convencionais imergidos no biodigestor girando a baixa velocidade, pela 

recirculação do biogás através de injetores na parte inferior do digestor ou pela recirculação 

dos efluentes, pela parte inferior (TCHOBANOGLOUS; BURTON; STENSEL, 2003). 

 

3.7.10 Tempo de retenção de sólidos 

O tempo de retenção de sólidos (TRS) é definido como a massa de microrganismos no 

biodigestor dividida pela massa de microrganismos eliminada do sistema a cada dia. 

O controle do TRS é muito importante, pois quando ele é muito reduzido produz-se 

uma lavagem de microrganismos. Ao contrário, quando é muito longo, pode acontecer que o 

sistema seja limitado pelos nutrientes. O TRS influencia diretamente o crescimento dos 

microrganismos no biodigestor em condições ideais, provocando a mudança da ecologia 

microbiana do sistema. O TRS é igual ao TRH quando não ocorre a reciclagem de sólidos. O 

aumento do TRS provoca o aumento das reações implicadas na biodigestão anaeróbia. Um 

TRS mais longo torna o processo mais estável, reduz a quantidade de lodos produzidos e 

aumenta a geração de biogás (RITTMANN; MCCARTY, 2001). 
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3.7.11 Velocidade de carga orgânica 

A velocidade de carga orgânica ou taxa de carga orgânica (OLR, sigla em inglês) é 

definida como a massa de sólidos voláteis por volume de digestor ou a quantidade de DBO ou 

DQO empregada no volume do biodigestor por dia. A OLR depende, portanto, da composição 

do resíduo e do tempo de residência. É um dos parâmetros mais utilizados para caracterizar a 

capacidade de tratamento dos biodigestores anaeróbios. Para cada biodigestor e afluente é 

relacionado um valor máximo da velocidade de carga orgânica. Quando ultrapassa esse valor, 

o biodigestor perde estabilidade e reduz o rendimento da depuração. A velocidade de carga 

orgânica admissível é de grande importância e um fator determinante para o projeto do 

biodigestor (TCHOBANOGLOUS; BURTON; STENSEL, 2003). 

 

3.7.12 Produção e composição do biogás 

A velocidade de produção do biogás não é utilizada apenas como parâmetro de 

controle, mas também como parâmetro importante para estabelecer a estabilidade do 

biodigestor. Variações de produção de CO2 no biogás são sinais de variações de 

comportamento do biodigestor, e a persistência da variação é um indício claro de 

instabilidade. A porcentagem de CO2 pode ser interpretada como índice de estabilidade, por 

ser um parâmetro de resposta rápida e de fácil análise (KERROUM, 2012). 

A etapa controladora da degradação anaeróbia corresponde a fase das bactérias 

metanogênicas. O controle desta etapa pode ser obtido por meio da separação de fases a partir 

da construção dos biodigestores em série, realizando-se a fase de hidrólise e acidogênese no 

primeiro e a etapa da metanogênese no segundo. Com isso, é possível alcançar um tempo de 

retenção global inferior ao correspondente a um único biodigestor. Essa separação tem como 

objetivo principal otimizar a cinética da reação a partir do controle do tempo de retenção de 

cada biodigestor, sendo que será inferior no primeiro, devido as mais taxas de crescimento das 

bactérias acidogênicas. Este tipo de sistema foi aplicado com sucesso na biodigestão de 

resíduos com alta concentração de carboidratos e baixo conteúdo de sólidos, mas não para 

resíduos fibrosos, que são substratos complexos, onde é limitado pela etapa de hidrólise 

(OLVERA; LOPEZ-LOPEZ, 2012). 
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O Quadro 10 apresenta as condições para o processo de produção de biogás em duas 

fases. 

Quadro 10. Condições das fases hidrólise/acidificação e metanogênese. 

Parâmetro Hidrólise/Acidificação Metanogênese 

Temperatura 25 – 35 ºC 
Mesofílico: 32 – 42 ºC 

Termofílico: 50 – 58 ºC 

pH 5,2 – 6,3 6,7 – 7,5 

Relação C/N 10 – 45 20 – 30 

Conteúdo em sólidos < 40 % M.S. < 30% M.S. 

Potencial Redox + 400 –300 mV < -250 mV 

Demanda de nutrientes 

(C,N,P,S) 
500:15:5:3 600:15:5:3 

Oligoelementos 
Não há requisitos 

Específicos 
Essencial: Ni, Co, Mo, Se 

M.S.: Massa Seca 
Fonte: MAGRAMA, 2010. 

 

Como síntese, o Quadro 11 traz as informações e as características dos principais 

parâmetros de operação da biodigestão anaeróbia (EPA, 2010). 
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Quadro 11. Resumo dos parâmetros de operação da Digestão Anaeróbia. 

Parâmetro Valor Informação 

Temperatura 

35 – 40 ºC Mesofílico 

50 – 60 ºC Termofílico 

O extremo superior da fase mesófila é ideal 

para maximizar a produção de biogás. 

pH 6,5 – 7,5 

O pH ideal é neutro a 7,0. Auto regulável 

por microrganismos anaeróbios; os 

metanógenos têm pouca probabilidade de 

crescer com pH < 6,5. 

Alcalinidade 1 g/L 
Auto regulação por hidrogênio na conversão 

do resíduo a bicarbonato. 

Acidez 0,3 a 0,5 
Mais fácil de medir do que AGV ou 

alcalinidade. 

AGV < 0,0974 g/L 
Concentrações mais altas inibirão o acetato 

e a produção de biogás. 

C/N 20 a 30 

Relações mais altas de C/N levam a um 

consumo de nitrogênio pelas metanogênicas; 

diminui a produção de biogás. 

Carga orgânica 

Taxa de 3-5 kg de 

sólidos voláteis por m³ 

de volume de digestor e 

dia 

Os microrganismos geralmente se inibem 

quando a taxa de carga excede 6,4 

kg/m³.dia. 

TRH 9 – 95 dias 
Varia muito em função do substrato, a 

temperatura e o desenho do sistema. 

 
Fonte: Adaptado (EPA, 2010). 

 

O conhecimento desses fatores que influenciam na biodigestão anaeróbia favorece o 

desenvolvimento de um melhor projeto para construção de biodigestores e tratamento de 

resíduos animais para produção de biogás em maior quantidade, com um maior teor de 

metano, e consequentemente, uma melhor qualidade, para posterior conversão do mesmo em 

energia térmica, elétrica e/ou automotiva. 
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3.8 UTILIZAÇÃO DO BIOGÁS 

Além de proporcionar benefícios, como o uso de uma fonte alternativa de energia, 

valorização do resíduo e redução de Gases do Efeito Estufa (GEE), o biogás possui diversas 

aplicações, tais como: geração de energia elétrica, aquecimento, secagem, combustíveis 

veiculares, entre outras. 

O biogás pode ser utilizado em quase todas as aplicações destinadas para o gás natural. 

Para algumas aplicações o tratamento do biogás é indispensável, pois existem diferenças 

consideráveis entre os requerimentos para as aplicações estacionárias do biogás como 

combustível ou para a distribuição em tubulações. 

Atualmente, as utilidades mais interessantes são: obtenção de calor por combustão 

direta, usos em motores para a geração de eletricidade com e sem recuperação de calor 

(cogeração), sistemas de cogeração e integração a rede de gás natural e combustível para 

veículos motorizados.  

Na Figura 6 mostra um resumo das principais aplicações atuais do biogás e o grau de 

purificação a ser aplicado ao biogás em função de seu uso. 

 

 
 

Figura 6. Aplicações atuais do biogás de maior interesse e grau de refinamento necessário. 
Fonte: OBSERVATÓRIO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS, 2015. 
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Segundo Zanette (2009) as aplicaçõe mais comuns para o biogás são o aquecimento e 

a geração de eletricidade. Além dessas, a utilização como energia automotiva e a injeção na 

rede de gás natural são aplicações que vêm atraindo interesse cada vez maior. 

Nos países em desenvolvimento, o uso mais comum do biogás em operações de 

pequena escala é para aquecimento e iluminação. Em diversas aplicações industriais, o biogás 

é utilizado para a geração de vapor. A queima do biogás em caldeiras é uma tecnologia bem 

estabelecida e confiável, e existem poucas restrições em relação à qualidade do biogás. A 

pressão geralmente deve estar entre 8 e 25 mbar. Adicionalmente, é aconselhável reduzir o 

nível de H2S para menos de 1000 ppm, o que permite manter o ponto de orvalho em torno de 

150ºC. Além disso, o ácido sulfuroso formado no condensado provoca corrosão intensa (IEA, 

2005). 

O biogás também é um combustível apropriado para a geração de energia elétrica ou 

cogeração. Diversas tecnologias estão disponíveis, sendo as principais aplicações em 

geradores com combustão interna e as turbinas a gás. Para a geração de eletricidade, a 

utilização de biogás em sistemas de combustão interna é uma tecnologia bem estabelecida e 

extremamente confiável. O tamanho dos equipamentos de geração de energia elétrica varia de 

12 kW em pequenas fazendas a até vários MW em grandes aterros (IEA, 2005). 

 

3.9 PURIFICAÇÃO DO BIOGÁS 

O biogás gerado da biodigestão anaeróbia nunca atingirá a qualidade de um produto 

energético pronto e acabado. Pois, o biogás sempre terá uma parte de gás metano e traços de 

outros gases, como o corrosivo gás sulfídrico. Terá também partes variáveis, mas sempre 

presentes, de materiais particulados e invariavelmente terá umidade. Uma biomassa bem 

equilibrada submetida a um processo de biodigestão, bem conduzido, pode produzir uma boa 

quantidade de biogás, mas não é suficiente para produzi-lo com a qualidade energética de um 

produto combustível (GARCIA-PEÑA et al., 2012). 

Diante disso, vai se consolidando o conceito de que o biogás bruto é uma matéria-

prima e não um produto. Em outras palavras, para se chegar ao real e qualificado potencial 

combustível do biogás, deve-se refiná-lo em diferentes intensidades até se obter o biometano 

(BLEY, 2015). 
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É aconselhável que o biogás seja refinado previamente em qualquer aplicação 

energética. Neste sentido, as operações de depuração variam em função do uso do biogás. A 

qualidade do biogás para uso combustível só é alcançada pelo refino, até chegar ao 

biometano. A aplicação direta em motores, caldeiras e veículos foi um dos principais 

equívocos que acompanhou o biogás por décadas. Todas as iniciativas do biogás de primeira 

geração cometeram esse mesmo equívoco (GARCIA-PEÑA et al., 2012). 

A presença de substâncias não combustíveis no biogás, como a água e o CO2 são 

prejudiciais ao processo de queima, tornando-o menos eficiente. Estas substâncias são 

misturadas com o combustível, absorvendo parte da energia gerada. Além destes, também há 

a presença de H2S que pode acarretar corrosão intensa, diminuindo tanto a vida útil do 

acionador primário utilizado quanto o rendimento. A maioria dos biodigestores anaeróbios 

produzem um biogás que contém entre 0,3 e 2 % de H2S, observando-se também a presença 

de traços de N2 e H2 (LORA; VENTURINI, 2012). 

A purificação do biogás inclui a eliminação de CO2, NH3, água, siloxanos, H2S e 

hidrocarbonetos. Devido ao seu alto conteúdo de outros gases, o biogás deve ser tratado e 

acondicionado antes de seu aproveitamento nas unidades de cogeração. 

As características do gás que deve ser acondicionado são: redução e/ou eliminação do 

H2S e vestígios de outros gases, purificação, redução de umidade, redução de CO2, correção, 

calibração e controle de pressão (LORA; VENTURINI, 2012). 

No Quadro 12 são apresentados alguns procedimentos utilizados na remoção de 

impurezas do biogás. 
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Quadro 12. Técnicas de remoção de impurezas do biogás. 

Tecnologias Materiais utilizados Impurezas removidas 

Adsorção 
Sílica geral, peneira molecular, 

alumina e carvão ativado. 

Água, Hidrocarbonetos, 

CO2, H2S e siloxanos. 

Absorção 
Etilenoglicol, selexol, flúor, dentre 

outros. 

Água, Hidrocarbonetos, 

CO2 e H2S. 

Refrigeração Resfriamento a 2ºC Água 

Combinação 
Refrigeração com etilenoglicol e 

adsorção em carvão ativado 
Hidrocarbonetos 

Separação por 

membranas 
Membrana de fibra oca CO2 e H2S 

 
Fonte: Adaptado (LORA; VENTURINI, 2012). 

 

3.10 BIOFERTILIZANTE 

Biofertilizante é um subproduto obtido a partir da fermentação anaeróbia de resíduos 

da lavoura ou dejetos de animais na geração de biogás. Sob forma líquida, o biofertilizante 

contém uma complexa composição de nutrientes essenciais às plantas (principalmente 

nitrogênio e fósforo), atuando como fertilizante e também como defensivo agrícola, 

erradicando pragas, doenças e insetos. Com um pH na faixa alcalina (aproximadamente 7,5), 

o biofertilizante também atua como corretivo de pH do solo. Além de não propagar mau 

cheiro e não ser poluente, a obtenção dos biofertilizantes não apresenta custo, quando 

comparado aos fertilizantes químicos (EMBRAPA, 2016). 

Os biodigestores só removem a carga orgânica de dejetos, expressas pelas suas 

demanda química e bioquímica de oxigênio dissolvido na biomassa em tratamento. Não são 

removidos em tratamentos biológicos os nutrientes nitrogênio, fósforo e potássio, além de 

outros nutrientes e ácidos orgânicos. Os teores de carbono, em expressiva quantidade nos 

biofertilizantes, produzem impactos altamente positivos em relação à nutrição dos organismos 

dos solos. Eles têm influência direta na capacidade de troca catiônica (CTC), com a 

perspectiva de esgotamento das jazidas mundiais e a crescente alta dos elementos fertilizantes 

monoamônio fosfato (MAP), diamônio fosfato (DAP), além da ureia e do potássio. O 

digestato (biofertilizante) têm importância estratégica no cenário da produção agropecuária. 
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Mas, até hoje esses materiais recebem um tradicional descaso político e são tratados mais 

como um problema ambiental do que como um produto de valor para a produção (MAKÁDI 

et al., 2012). 

Uma das grandes vantagens do uso do biofertilizante é que, após o processo de 

biodigestão, o nitrogênio é assimilado, diretamente, pela planta, ao contrário do N2 presente 

na matéria orgânica, já que, neste caso, a maior parte do nitrogênio está ligada às proteínas, 

por isso não está disponível. No decorrer do processo de biodigestão anaeróbia, o nitrogênio 

do substrato é mineralizado e parte do íon amônio (NH4
+) é convertido em amônia (NH3) 

(MAKÁDI et al., 2012). 

As fases sólidas e líquidas do biofertilizante produzido precisam ser separadas para 

serem utilizadas. Este processo de separação é de baixo custo permitindo o uso mais adequado 

desta matéria prima. A escolha do tipo de processo de separação do digestato deve considerar 

o substrato e a quantidade de fibras não digeríveis. A fração sólida é rica em fósforo (P) e 

pode ser aplicada diretamente como fertilizantes na agricultura, ou pode ser seca para a 

armazenagem e transporte. A fase líquida, que contém, principalmente, nitrogênio e potássio, 

pode ser usada para fertirrigação (LUKEHURST; FROST; SEADI, 2010). 

Segundo Lukehurst, Frost e Seadi (2010) a utilização do biofertilizante tem os 

seguintes benefícios: redução do uso de fertilizantes de origem mineral, diminuindo o impacto 

ambiental, reciclagem dos nutrientes e matéria orgânica proporcionando economia para os 

agricultores e redução do odor, pois os estercos de animais e muitos resíduos orgânicos 

contêm compostos orgânicos voláteis que podem provocar odor desagradável. 

A composição do biofertilizante, como esperado, varia em função dos substratos. No 

Quadro 13 é apresentado um exemplo da composição dos biofertilizantes originados de um 

biodigestor rural e de um biodigestor de resíduos sólidos urbanos. 
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Quadro 13. Composição do biofertilizante. 

Parâmetro Valor médio –  

Biodigestor rural 

Valor médio – Biodigestor de 

Resíduos Sólidos Urbanos 

Massa seca 7,00 % 6,10 % 

pH 8,3 8,3 

Substância  

Orgânica 
51 kg/t MS 42 kg/t MS 

Nitrogênio 4,7 kg/t MS 4,8 kg/t MS 

Amônio 2,7 kg/t MS 2,9 kg/t MS 

Fósforo 1,8 kg/t MS 1,8 kg/t MS 

Potássio 5,0 kg/t MS 3,9 kg/t MS 

MS: Massa Seca 
Fonte: PORTAL DO BIOGÁS, 2016. 

 

3.11 BIODIGESTORES 

Biodigestor é constituído por uma câmara fechada onde é colocado o material 

orgânico para decomposição em ambiente anaeróbio. Os biodigestores se constituem de duas 

partes: o tanque digestor onde se aloja a biomassa e o gasômetro ou campânula onde fica 

armazenado o biogás. Os biodigestores são classificados de acordo com a frequência de carga, 

podendo ser sistema contínuo ou descontínuo (batelada) (SAMER,2012). 

O biodigestor descontínuo é caracterizado por carregar-se uma vez de forma total e 

descarregar-se uma vez concluído o processo de biodigestão. A taxa de produção de biogás 

neste tipo de biodigestor é alta a princípio, chegando a um máximo, mas logo decai 

bruscamente pelo fato das bactérias não poderem se desenvolver. Este sistema é 

recomendável quando a matéria a ser processada é produzida de maneira intermitente e é mais 

utilizado com tecnologias menos desenvolvidas e de baixo custo (SAMER, 2012). 

O biodigestor do tipo contínuo consiste em uma vez alimentado com a primeira carga, 

manter a alimentação regularmente. A biomassa a ser utilizada deve estar misturada com 

água, sendo que esta mistura deve ocorrer fora do biodigestor, antes da alimentação, e é 

necessário um elemento na saída do biodigestor que colete os lodos já digeridos. Uma vez que 

o processo de biodigestão foi estabilizado, a taxa de produção se mantém constante, desde que 
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a velocidade de alimentação e a temperatura sejam mantidas. Esses biodigestores são mais 

utilizados em tecnologias avançadas (SAMER, 2012). 

Existe outro tipo de biodigestor que é a combinação do tipo descontínuo e o contínuo. 

Esse é conhecido como biodigestor semi-contínuo, em que o volume que entra desloca uma 

quantidade equivalente de efluente que é evacuada pela saída. Como consequência o volume 

do substrato que alimenta o biodigestor permanece constante. A carga geralmente, é feita 

diariamente, mas a descarga total, diferentemente do tipo batelada, só ocorre uma ou duas 

vezes por ano. Este tipo de biodigestor é o mais utilizado mundialmente no meio rural, 

quando se trata de biodigestores pequenos ou para uso doméstico. Os projetos mais 

conhecidos são o modelo hindu, chinês e o modelo canadense, que serão discutidos a seguir 

(SAMER, 2012). 

A biodigestão, como já se afirmou, é uma tecnologia que permite melhorar o 

aproveitamento energético tradicional da biomassa, tanto do ponto de vista ambiental, quanto 

social e econômico. Ao mesmo tempo, permite uma gestão sustentável dos resíduos 

orgânicos, convertendo-os em um recurso para gerar biogás (energia renovável) e o 

biodigestato (fertilizante natural). Ademais, os digestores agrícolas de pequena escala são 

baratos e fáceis de construir, o que os torna uma tecnologia apropriada para melhorar o meio 

ambiente e os meios de subsistência dos agricultores. Os biodigestores de pequena escala 

geralmente funcionam como processos semi-descontínuos (USEPA, 2004). 

Atualmente, existem três tipos de biodigestores de pequena escala que são os mais 

utilizados pelos países em desenvolvimento, estes são: os digestores de cúpula fixa, digestores 

de tambor flutuante e os digestores tubulares de polietileno. A biodigestão de escala familiar 

foi amplamente difundida em países como a China e a Índia, e os digestores mais utilizados 

foram, respectivamente, os de cúpula fixa e os de cúpula flutuante (SAMER, 2012). 

 

3.11.1 Biodigestor de cúpula fixa - Modelo chinês 

Este biodigestor possui um compartimento de alvenaria subterrânea, também 

conhecido como câmara de fermentação, e uma cúpula fixa para o armazenamento do biogás, 

como representado na Figura 7. A estrutura de peça única reduz a complexidade de 

manutenção. Esses digestores funcionam com esterco misturado com água, como um lodo em 
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um tubo de entrada. Este lodo flui por gravidade na parte inferior do digestor (SAMER, 

2012). 

 

Figura 7. Biodigestor de cúpula fixa - Modelo chinês. 
Fonte:  OBSERVATÓRIO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS, 2015. 

 

O modelo chinês é construído quase que totalmente em alvenaria, possui baixo custo 

de construção e manutenção, não possui partes metálicas que podem ser oxidadas e, portanto, 

são mais duráveis. Contudo, podem ocorrer problemas com vazamento do biogás, caso a 

estrutura não seja bem vedada e impermeabilizada (SAMER, 2012). 

As principais vantagens desses biodigestores são: inexistência de partes móveis, custos 

relativamente baixos, previsão de vida útil do projeto é de 20 anos, mas há autores que 

relatam uma durabilidade de 20 a 50 anos com uma manutenção sistemática. Como 

desvantagens valem ressaltar: a necessidade de vedações especiais, alto conhecimento técnico 

para sua construção, pressões do gás muito variável tornando complicado o uso do gás e a 

dificuldade de entender a operação, pois não é possível ver a quantidade de gás presente no 

biodigestor (SAMER, 2012). 

 

3.11.2 Biodigestor de tambor flutuante - Modelo indiano 

A Índia foi o primeiro país a instalar biodigestores para a produção de biogás de 

maneira sistemática. A literatura reporta que o primeiro digestor posto em funcionamento 

nesse país foi em 1900, na cidade de Bombaim. O biodigestor, modelo indiano (Figura 8), 

possui uma cúpula como gasômetro que pode estar mergulhada sobre a biomassa em 

fermentação, ou em um selo d‘água externo (SAMER, 2012). 
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Figura 8. Biodigestor de tambor flutuante - Modelo Indiano. 
Fonte:  OBSERVATÓRIO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS, 2015. 

 

Distingue-se do modelo chinês porque neste caso é utilizado um tambor móvel. Na 

ausência de biogás o tambor flutua, seja em uma camisa de água que rodea o digestor, ou 

diretamente na suspensão a ser digerida. Quando o biogás é produzido, o tambor, que está 

montado sobre uma armação móvel, sobe conforme aumenta a pressão do gás sobre ele. O 

tambor pode ser de metal, concreto ou plástico. Ademais, o digestor está composto por um 

tanque de armazenamento em forma cilíndrica, que pode ser construído com pedra, tijolo ou 

concreto (BUXTON; REED, 2010; SAMER, 2012). 

Uma das vantagens deste biodigestor frente ao modelo chinês é que o operador pode 

ver e entender melhor como funciona o biodigestor, já que a cúpula se eleva e abaixa, 

respectivamente, com a maior ou menor pressão do gás. Outra vantagem dele é ser mais fácil 

de operar e que a pressão do gás é mais fácil de ser mantida neste projeto. As desvantagens 

são: o tambor de aço é relativamente caro e requer uma manutenção frequente, a vida útil é de 

5 a 15 anos e também o tambor pode ficar preso na armação, o que requer manutenção 

(GTZ/GIZ, 1999). 

 

3.11.3 Biodigestor tubular - Modelo Canadense 

O biodigestor modelo tubular, conhecido como canadense ou da marinha, possui uma 

extensa área de exposição ao sol, o que acarreta uma maior produção de biogás. São lagoas 

escavadas no solo, impermeabilizadas, e sua cúpula é de plástico maleável, tipo PVC, que se 

infla com a produção de gás, como um balão. Esses modelos são muito utilizados na 
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suinocultura, principalmente, no Brasil, pois, desempenham melhor sua função em regiões de 

temperaturas mais altas (SAMER, 2012). 

 

Figura 9. Biodigestor tubular - Modelo Canadense. 
Fonte: OBSERVATÓRIO DE ENERGIA RENOVÁVEIS, 2015. 

 

Este modelo é usado para tratamento de efluentes líquidos, geralmente, com menos de 

2 % de sólidos suspensos. Há uma caixa de entrada onde é recebida a biomassa, chamada de 

zona de entrada. Nessa zona, o biogás produzido é usado para promover a mistura interna. Ao 

longo do biodigestor a atividade biológica diminui e, próximo à extremidade de saída, a 

produção de biogás é mínima, chamada de zona de clarificação, onde ocorre a redução dos 

sólidos suspensos (BLEY et al., 2009). 

Ainda que, esse biodigestor seja barato e fácil de construir, dentre as suas 

desvantagens está seu baixo tempo de vida útil, sua durabilidade é de apenas 2 - 10 anos, 

ainda que existam autores que considerem necessário montar uma nova instalação a cada três 

anos. Também é muito vulnerável a sofrer fraturas por condições climáticas adversas, pelas 

ações do homem e dos animais (SAMER, 2012). 

 

3.11.4 Tecnologias anaeróbias avançadas 

Nos biodigestores em regime contínuo a carga e descarga são realizadas de forma 

contínua. Por não existir paradas, eles apresentam um rendimento muito maior e além disso 

estes sistemas foram os mais estudados, desenvolvendo novas tecnologias. O principal 

objetivo destes biodigestores, também chamados de alta velocidade, é tratar os resíduos de 

forma eficiente e econômica. 
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As principais estratégias utilizadas no tratamento de resíduos pelos biodigestores de 

tecnologia avançada são: melhor desempenho na codigestão de resíduos orgânicos, 

permitindo o tratamento de misturas com outros resíduos para a otimização da produção 

energética, facilitando a gestão integral de resíduos orgânicos na região de aplicação; e 

também fazendo o uso da retenção dos microrganismos, pois as bactérias metanogênicas tem 

uma velocidade de crescimento baixa e além disso, essa estratégia é a chave da operação dos 

digestores anaeróbios avançados, permitindo a operação com baixos tempos de retenção 

hidráulica (TRH) e elevados tempos de retenção de sólidos (TRS) (OBSERVATÓRIO DE 

ENERGIAS RENOVÁVEIS PARA A AMÉRICA LATINA E O CARIBE, 2015). 

As principais tecnologias anaeróbias existentes podem ser divididas em função do 

estado dos microrganismos como: Biodigestores com biomassa suspensa e com biomassa 

aderida. Dentre os biodigestores com biomassa suspensa vale ressaltar o de mistura perfeita 

ou CSTR, o de fluxo empistonado ou PFR, o digestor de contato e o de leito de lodos ou 

UASB. Já dentre os biodigestores com biomassa aderida pode ser ressaltado o biodigestor de 

filtro não orientado, o de filtro orientado ou de camada fixa, o de leito expandido e o de leito 

fluidizado, representado na Figura 10 (ABBASI; TAUSEEF; ABBASI, 2012). 

 

Figura 10. Esquema de um biodigestor de leito fluidizado. 
Fonte: ABBASI et al., 2012. 
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3.12 GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A PARTIR DO BIOGÁS PRODUZIDO DE 

DEJETOS ANIMAIS 

A propriedade mais interessante do biogás é seu valor energético, devido ao seu 

elevado conteúdo de metano. A composição do biogás afeta as possibilidades de seu 

aproveitamento, já que a concentração de metano determina seu poder calorífico inferior 

(PCI) e uma elevada concentração de algum de seus componentes (ácido sulfúrico, compostos 

orgânicos halogenados, etc) pode torná-lo suficientemente corrosivo inviabilizando seu 

aproveitamento energético, principalmente em motores. O PCI de um biogás com um 

conteúdo de metano de 60 % é de 5.500 kcal/m3.N (DAVID, 2002). 

Serão apresentados os conceitos de energia, energia renovável, a matriz energética 

brasileira e mundial, a matriz elétrica brasileira, os principais usos do biogás como fonte de 

energia como obtenção de calor por combustão direta e geração de eletricidade. 

 

3.12.1 Energia 

Define-se energia como a capacidade que um corpo, uma substância ou um sistema 

físico têm de realizar trabalho. A energia pode ser classificada como energia primária, 

secundária ou terciária. A energia primária é a forma de energia encontrada na natureza e que 

não foi submetida a nenhum processo de transformação ou conversão, tais como: petróleo, 

carvão, gás natural, energia hidráulica, energia solar, energia eólica, biomassa, geotérmica. A 

energia secundária é resultante de um processo de conversão ou transformação, como por 

exemplo: os derivados de petróleo (GLP, gasolina, querosene de aviação, diesel e óleo 

combustível), álcool, biogás, carvão vegetal. A energia terciária, também chamada de energia 

útil, é aquela consumida pelo usuário final na forma de calor, movimento, iluminação, etc 

(YERGIN, 2010). 
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3.12.2 Energia renovável 

As energias renováveis têm por característica a rápida reposição e usualmente estão 

disponíveis em grandes quantidades. Essas resultam do fluxo natural da luz do Sol, dos ventos 

ou da água na Terra, passíveis de serem capturadas, empregando equipamentos especiais, para 

serem utilizadas em lares e outras instalações. Dada a durabilidade da luz do Sol, a água e os 

ventos continuarão a fluir e árvores e outras plantas continuarão a crescer, dando acesso a 

uma fonte de energia inesgotável. 

São exemplos de energias renováveis: a solar, a eólica, a obtida de biomassa, a 

hidráulica, a geotérmica e as células de combustível. Os investimentos na sua aplicação para 

produzir eletricidade, calor ou biocombustíveis para transportes, têm aumentado rapidamente 

e a tendência é que se mantenham ascendentes nas próximas décadas. Em nível de energia 

primária, e excetuando o uso tradicional da biomassa, a quota mundial dessas energias 

aumentará de 7% em 2006 para 10% em 2030. Relativamente à produção de eletricidade de 

fontes renováveis, a sua quota passará de 18% em 2006 para 23% em 2030, ultrapassando gás 

natural (SERRA, 2010). 

O modelo energético adotado na atualidade é centrado no consumo dos combustíveis 

fósseis, e disso surgem dois problemas: os de ordem ambiental e o fato dos recursos 

energéticos fósseis serem finitos, ou seja, esgotáveis. Essas fontes renováveis são alternativas 

e complemento às convencionais. Não se substituir completamente os combustíveis fósseis, 

mas sim aprender a utilizá-los da maneira que aproveite melhor suas características e optar 

por alternativas menos prejudicais ao ambiente (ALLÈGRE, 1999). 

 

3.12.3 Matriz energética brasileira e mundial 

Segundo a EPE no ano de 2015, a oferta interna de energia (total de energia 

disponibilizada no país) atingiu 299,2 Mtep, registrando uma redução de 2,1% em relação ao 

ano anterior. Parte desta queda foi influenciada pelo comportamento da oferta interna de 

petróleo e derivados, que retraiu 7,2% no período, em consequência do superávit nos fluxos 

de exportação e importação destas fontes energéticas. Contribuiu ainda para a queda da oferta 

interna bruta o enfraquecimento da atividade econômica em 2015, ano em que o PIB nacional 

contraiu 3,8%, segundo o último dado divulgado pelo IBGE (EPE, 2016). 
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Em 2015, a participação de renováveis na Matriz Energética Brasileira manteve-se 

entre as mais elevadas do mundo, com pequeno crescimento devido particularmente à queda 

da oferta interna de petróleo e derivados (7,2%) conforme é demonstrado na Figura 11. 

 

Figura 11. Participação das renováveis na matriz energética. 
Fonte: EPE, 2016. 

 

Vale ressaltar que dentro dos 41,2% das renováveis tem como participação a biomassa 

da cana, a energia hidráulica, lenha e carvão vegetal, lixívia e outras renováveis como o 

biogás, que no ano de 2015 foi gerado 104 mil tep (um aumento de 41% em relação ao ano 

anterior). 

O consumo total de energia primária no mundo, em 2013, foi de 12.730 milhões de 

toneladas equivalentes de petróleo (Mtep). Os combustíveis fósseis representam 87 % do 

consumo mundial de energia primária. Como mostra na Figura 12 a principal fonte energética 

é o petróleo. No consumo total de energia primária por países, a China é o maior consumidor 

de energia primária, seguido dos Estados Unidos. O Brasil apresenta-se na 8ª posição (British 

Petroleum, 2014). 
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Figura 12. Consumo de energia primária mundial em 2013. 
Fonte: BRITISH PETROLEUM, 2014. 

 

A matriz energética brasileira, apresentada na Figura 13, mostra as energias derivadas 

do petróleo (gás natural, óleo diesel, Gasolina, GLP, Querosene) como principal fonte 

energética utilizada, seguido da eletricidade, bagaço de cana, etanol e lenha. Pode-se observar 

que as energias renováveis apresentam um percentual razoável quando comparado com outras 

fontes. 

 

 

Figura 13. Matriz energética brasileira 2014-2015. 
Fonte: EPE, 2016. 
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Observa-se um crescimento da utilização da biomassa para geração de energia elétrica, 

tanto em países desenvolvidos como em países em desenvolvimento. As principais causas 

deste aumento são a necessidade de tratamento adequado dos resíduos, redução das emissões 

de dióxido de carbono e da diversificação da matriz energética com alternativas limpas. 

 

3.12.4 Matriz elétrica brasileira 

No caso da energia elétrica verificou-se também um recuo na oferta interna de 8,4 

TWh (1,3%) em relação a 2014. Pelo quarto ano consecutivo, devido às condições 

hidrológicas desfavoráveis, houve redução da energia hidráulica disponibilizada. Em 2015 o 

decréscimo foi de 3,2% comparado ao ano anterior. Apesar da menor oferta hídrica, ocorreu 

um avanço da participação de renováveis na matriz elétrica de 74,6% para 75,5%, explicado 

pela queda da geração térmica a base de derivados de petróleo e ao incremento da geração a 

base de biomassa e eólica. A geração eólica atingiu 21,6 TWh - crescimento de 77,1% - 

ultrapassando assim a geração nuclear em 2015. A potência eólica atingiu 7.633 MW, 

expansão de 56,2% (EPE, 2016). 

A Micro e Mini Geração Distribuída estão em crescimento, pois tem sido incentivado 

por recentes ações regulatórias, tais como a que estabelece a possibilidade de compensação da 

energia excedente produzida por sistemas de menor porte (net metering). Em 2015, a geração 

distribuída atingiu 34,9 GWh com uma potência instalada de 16,5 MW, com destaque para a 

fonte solar fotovoltaica, com 20,0 GWh e 13,3 MW de geração e potência instalada 

respectivamente (Empresa de Pesquisa Energética, 2016). 

Na Figura 14 é mostrado que a principal fonte para a geração de eletricidade é a 

hidráulica com participação de 64 %, mesmo com as condições hidrológicas desfavoráveis; a 

biomassa apresenta uma participação de 8 %, a energia solar fotovoltaica tem 0,01 % de 

participação e a eólica tem 3,5 %. Sendo assim, é perceptível a grande participação das 

energias renováveis na matriz elétrica brasileira com 75,5 %. Esse avanço da participação de 

renováveis na matriz elétrica pode ser explicado pela queda da geração térmica a derivados de 

petróleo e ao incremento das gerações a biomassa e eólica, apesar da redução da oferta 

hidráulica (Empresa de Pesquisa Energética, 2016). 
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Figura 14. Matriz elétrica brasileira 2014 – 2015. 
Fonte: EPE, 2016. 

 

3.12.5 Tecnologias para Aproveitamento Energético do Biogás 

As tecnologias de geração e cogeração de energia, que é a geração combinada de calor 

e eletricidade a partir de uma mesma fonte primária de energia, estão sendo bem 

desenvolvidas e suficientemente comprovadas com diversos sistemas disponíveis, alcançando 

os diferentes combustíveis e uma vasta gama de potências (BALESTIERI, 2002). 

Alguns dos principais equipamentos utilizados em plantas para o aproveitamento 

energético do biogás são: as turbinas, as microturbinas e os motores (ciclo Diesel ou Otto), os 

quais serão destacados a seguir. 

 

3.12.5.1 Turbinas a Gás 

As turbinas a gás são equipamentos térmicos que realizam a conversão de energia de 

um combustível em potência. Uma das características principais deste equipamento é a 

produção de gases de exaustão em grandes quantidades e a altas temperaturas, tornando-o 

muito adequado aos aproveitamentos energéticos complementares de interesse, melhorando-

se desta forma o rendimento térmico do conjunto. Geralmente as turbinas a gás são formadas 



79 
 

por três componentes principais: o compressor de ar, uma câmara de combustão e a turbina 

propriamente dita (VAN WYLEN et al., 1995). 

As turbinas a gás são acionadas pelos próprios gases quentes produzidos na 

combustão, dispensando a utilização de um fluido de trabalho intermediário, como o vapor ou 

outro fluido. Isto leva à unidades mais compactas, para os mesmos níveis de produção de 

potência, as quais têm ainda a vantagem de funcionar com vários tipos de combustíveis, tais 

como gás natural, querosene e gases oriundos de processo de gaseificação do carvão e a 

biomassa. As turbinas a gás possuem fácil manutenção e controle, permitindo, inclusive, 

controle automático e podem ser classificadas de várias formas, dentre as quais podem ser 

citadas as turbinas para geração estacionária que foram desenvolvidas a partir das turbinas 

usadas em aviação (VAN WYLEN et al., 1995). 

Dentre as vantagens de um sistema de geração de eletricidade mediante turbinas a gás 

podem ser destacadas as seguintes: 

 Produção de eletricidade e calor simultâneos (cogeração); 

 Praticamente todo o calor de processo pode ser recuperado (alto rendimento); 

 Podem operar conectados à rede elétrica de forma contínua; 

 Baixo nível de contaminantes e ruídos; 

 Podem trabalhar em ciclo combinado (gás e vapor), aumentando seu rendimento; 

 Permitem o uso de combustíveis de baixo poder calorífico (biogás). 

 

3.12.5.2 Microturbina a Gás 

O termo “microturbina” refere-se a um sistema de dimensões reduzidas, composto por: 

compressor, câmara de combustão, turbina e gerador elétrico de potência inferior a 250 kW. 

Para potências entre 250 e 1.000 kW, a denominação usual é de mini-turbina. A maioria das 

microturbinas existentes no mercado tem como função principal produzir eletricidade, 

podendo funcionar em cogeração utilizando equipamento adicional. As modernas 

microturbinas a gás representam uma tecnologia de ponta extremamente apropriada à micro-

geração, operando com ciclo Brayton, ou seja, utilizando o mesmo princípio de 

funcionamento das turbinas a gás de maior porte. Este tipo de cogeração permite reduzir 
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consideravelmente o consumo de energia primária, em comparação à geração típica de calor e 

eletricidade (FRANCA Jr., 2008). 

A maioria das microturbinas funciona a gás natural, mas pode ser utilizado também 

gasolina, óleo combustível, álcool, querosene e propano. O biogás, gerado em estações de 

tratamento de dejetos animais, geralmente está a uma pressão muito baixa, com isto faz-se 

necessário a adição de um compressor ao conjunto, quando a pressão de alimentação do 

combustível não for suficiente (FRANCA Jr., 2008). 

Dentre as vantagens de um sistema de micro-geração de energia podem ser destacadas 

as seguintes: 

 Fácil manutenção, implicando menores tempos de parada; 

 Arranque relativamente rápido; 

 Sistema compacto e relativamente isento de vibrações, exigindo menos despesas em 

termos de estruturas, fundações e isolamentos acústicos; 

 Não necessita de vigilância constante; disponibilidade de energia térmica a 

temperaturas elevadas; 

 Redução significativa da emissão de poluentes e particularmente do CO2. 

Dentre as desvantagens, vale ressaltar as seguintes: 

 Uso menos atrativo em processos com poucas necessidades térmicas; 

 Tempo de vida útil relativamente curto. 

 

3.12.5.3 Motores de Combustão Interna 

Os motores de combustão interna são máquinas que transformam a energia térmica de 

um combustível líquido ou gasoso em energia mecânica através do acionamento de pistões 

confinados em cilindros. O calor é aproveitado a partir da utilização da energia contida nos 

gases de exaustão e/ou nos fluidos de refrigeração e lubrificação. A quantidade de calor 

recuperada depende do tipo e porte do motor e de seu regime operacional. O calor que 

necessita ser rejeitado dos óleos lubrificantes e do fluido de refrigeração é limitado à 

produção de água quente. Já os gases de escape podem ser aproveitados diretamente ou serem 
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conduzidos à caldeira de recuperação para gerar vapor. Esses motores são divididos em dois 

tipos de ciclos: Otto e Diesel (HORLOCK, 1997). 

Os motores de combustão interna, também conhecidos como motores alternativos, 

apresentam diversas aplicações em sistemas de geração de energia de emergência e em locais 

isolados. De forma geral, o seu uso é mais indicado em situações nas quais as necessidades 

térmicas sejam pouco significativas, ou quando os consumos de energia sofrem variações ao 

longo do tempo. Esses motores podem utilizar combustíveis gasosos (gás natural, butano, 

biogás, gás de síntese, nafta química, entre outros), líquidos (álcool, gasolina, Diesel, 

Biodiesel, entre outros) e ainda misturas de combustíveis gasosos com líquidos em 

proporções que permitam a auto-ignição (HORLOCK, 1997). 

As principais vantagens da cogeração de energia por meio de motores a gás são as 

seguintes: 

 Arranque rápido; 

 Fácil adaptação a variações das necessidades térmicas; 

 Elevada eficiência mecânica; 

 Não necessita de vigilância constante. 

As principais desvantagens da cogeração de energia por meio de motores a gás são as 

seguintes: 

 Tempo de vida útil curto; 

 Baixo rendimento térmico; 

 Custos de manutenção elevados devido à necessidade de paradas frequentes. 

 

3.12.5.4 Comparação entre as Tecnologias Disponíveis 

No Quadro 14 são apresentados dados comparativos entre as tecnologias de conversão 

disponíveis comercialmente e os rendimentos e emissões de NOx em partes por milhão 

(ppm), segundo dados do Centro Nacional de Referência em Biomassa (CENBIO, 2004). 
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Quadro 14. Comparação entre as tecnologias de conversão de energia. 

Tecnologia de 

Conversão 

Potência instalada 

(kW) 

Rendimento 

Elétrico (%) 

Emissões de NOx 

(ppm) 

Motores a Gás (Ciclo 

Otto) 
30 – 20.000 30 – 40 250 – 3.000 

Motores a Diesel 

(Biogás + Diesel) 
30 – 20.000 30 – 35 27 

Turbinas a Gás 

(médio porte) 
500 -150.000 20 – 30 35 - 50 

Microturbinas a Gás 

(Pequeno Porte) 
30 – 100 24 – 28 < 9 

 

Fonte: CENBIO, 2004. 

 

3.13 CONSIDERAÇÕES GERAIS DA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Neste capítulo foram tratados os diversos assuntos relacionados a geração de energia a 

partir de dejetos animais como: os principais tipos de rebanhos no Brasil, bovino, suíno e 

galináceo, biomassa residual, resíduos agropecuários, o impacto ambiental provocado pela 

disposição dos dejetos no meio ambiente, a digestão anaeróbia como proposta de tratamento 

desses dejetos, o processo produtivo do biogás. Foram apresentados também, os fatores que 

influenciam na operação e controle do processo de biodigestão como: tempo de retenção 

hidráulica, temperatura, pH, ácidos graxos voláteis, nutrientes, substâncias tóxicas e inibição, 

dentre outros.  

Nesse capítulo, ainda, foi mencionado as diversas aplicações do biogás, os tipos de 

tratamento aplicados para purificação do biogás, o conceito e usos do biofertilizante, que é um 

subproduto do processo de biodigestão, os principais tipos de biodigestores, com suas 

características, como: cúpula fixa (Modelo Chinês), tambor flutuante (Modelo Indiano), 

biodigestor tubular (Modelo Canadense) e tecnologias anaeróbias avançadas. E por fim, foi 

retratado os aspectos relacionados à geração de energia elétrica a partir do biogás produzido 

de dejetos animais como: conceitos de energia e energia renovável, a matriz energética 

mundial e brasileira, a atual situação da matriz elétrica brasileira, e as principais tecnologias 

para aproveitamento energético do biogás. 
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4. METODOLOGIA 

 

A fundamentação do trabalho foi realizada a partir da coleta de informações obtidas 

em bases de dados de sítios oficiais dos ministérios, agências reguladoras, associações de 

agricultores, institutos de estatística e universidades. Além disso, foram consultados relatórios 

e estudos de entidades governamentais, de empresas especializadas em produtos e serviços 

para a geração de energia a partir do biogás e também foram avaliados trabalhos acadêmicos e 

revistas especializadas. 

Algumas das palavras-chave utilizadas na pesquisa bibliográfica foram: biogás, 

dejetos animais, biodigestão anaeróbia, energia elétrica, biogas production, biofuel, manure, 

biodigestion systems, biodigester, anaerobic digestion, animal wastes, biomassa residual, 

methane production, renewable energy, digestate e biofertilizante. 

Foram realizadas coletas de dados da Produção da Pecuária Municipal de 2014 e 2015 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para a quantificação do rebanho bovino, 

suíno e galináceo e do Centro Nacional de Referência em Biomassa (CENBIO) para a 

quantificação do biogás produzido a partir de dejetos animais bovinos, galináceos e suínos e o 

fator de conversão de biogás em energia elétrica obtido na literatura. Com esses dados foi 

possível avaliar o potencial energético a partir dessa biomassa residual. 

Foi realizado levantamento de unidades de geração de energia no Brasil a partir do 

processo de biodigestão anaeróbia de dejetos animais. Foram elaborados e enviados 

questionários (Apêndice A) para aquisição de dados de diversas unidades de criação de 

animais onde dejetos animais são gerados, sendo algumas produtoras de biogás e geradora de 

eletricidade. E por fim, foi realizada uma visita de campo a uma unidade de criação animal 

para melhor conhecimento do processo de biodigestão utilizado para o tratamento dos dejetos 

animais.  
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4.1 SÍTIOS CONSULTADOS PARA ELABORAÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO 

TEÓRICA DA DISSERTAÇÃO 

Foram consultados os seguintes sítios online: 

 Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); 

 British Petroleum (BP); 

 Centro Nacional de Referência em Biomassa (CENBIO); 

 Centro Internacional de Energias Renováveis–Biogás (CIBiogás); 

 Instituto Nacional de Eficiência Energética (INEE); 

 Ministério de Minas e Energia (MME); 

 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

 Observatório de Energias Renováveis para a América Latina e o Caribe; 

 Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA); 

 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA); 

 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); 

 Portal do Biogás; 

 United States Department of Agriculture (USDA); 

 United States Environmental Protection Agency (USEPA); 

 Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC); 

 Instituto de Economia Agrícola (IEA); 

 Empresa de Pesquisa Energética (EPE); 

 Associação Brasileira dos Criadores de Suínos (ABCS); 

 Portal Periódicos CAPES/MEC; 

 Google Acadêmico. 

 

4.2 CÁLCULO DO POTENCIAL DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A PARTIR 

DO BIOGÁS 

Para o cálculo da quantidade de toneladas métricas de biogás/ano provenientes da 

decomposição anaeróbia do esterco, levou-se em consideração a quantidade de animais 

(cabeças) obtida da Produção da Pecuária Municipal de 2014 e 2015 do IBGE, o volume de 
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esterco que cada unidade animal gera por dia, o volume de biogás que esse dejeto gera por dia 

(dados obtidos do CENBIO) e a massa específica do biogás (1,16 kg/m3) segundo Barrera 

(1993). Assim, tem-se a equação 2 (CENBIO, 2011): 

 

𝐵𝑖𝑜𝑔𝑎𝑠 (
𝑚3

𝑎𝑛𝑜
) =  

360. 𝐶𝑎𝑏𝑒ç𝑎𝑠. 𝐸𝑡. 𝑃𝑏

𝑚𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑒𝑠𝑝𝑒𝑐í𝑓𝑖𝑐𝑎 𝐵𝑖𝑜𝑔𝑎𝑠
                               (𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 2) 

  

Onde: 

Et = Esterco total [kg esterco/(dia.unidade geradora)]; 

Pb = Produção de biogás [kg biogás/kg esterco]; 

A partir do potencial de geração de biogás (m³/ano) calculado pela Equação 2 foi 

possível estimar o potencial de geração de energia elétrica, selecionando algum fator de 

conversão descrito na literatura, conforme lista apresentada na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Valores de conversão do biogás em energia elétrica encontrados na literatura. 

Referência 

HAREN; 

FLEMING 

(2005) 

MARTINEZ 

et al. (2013) 

BARRERA 

(2003) 

BANKS 

(2009) 

FACHVERBAND 

BIOGAS (2011) 

1 m3 de 

biogás 

equivale 

1,3 kWh 1,41 kWh 1,428 kWh 2,14 kWh 1,5 – 3,0 kWh 

 

Tendo em vista que a conversão por Barrera (2003) é a que melhor representa o 

cenário brasileiro, a conversão definida por esse autor foi selecionada para o cálculo do 

potencial de geração de eletricidade a partir do biogás. Esse potencial calculado a partir de 

dejetos bovinos, suínos e galináceos foi realizado para cada estado, região e todo o Brasil. 
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4.3 LEVANTAMENTO DE UNIDADES DE GERAÇÃO DE ENERGIA NO BRASIL A 

PARTIR DA BIODIGESTÃO DE DEJETOS ANIMAIS 

Com o intuito de obter mais informações sobre a produção de biogás e energia elétrica 

a partir de dejetos animais no Brasil foi realizado um levantamento dessas unidades já 

cadastradas no site da ANEEL e outras unidades apresentadas no site do CIBiogás. 

 

4.4 QUESTIONÁRIO ELABORADO PARA APLICAÇÃO EM UNIDADES DE CRIAÇÃO 

ANIMAL 

Foi elaborado um questionário com o objetivo de coletar informações sobre a 

quantidade de dejetos animais gerados, o tipo de tratamento dos resíduos empregado na 

unidade de criação animal e a partir desses dados avaliar o potencial de geração de energia a 

partir desses dejetos. No questionário foram contemplados os seguintes temas: 

 Informações gerais sobre a unidade de criação animal (nome da fazenda/empresa, 

localização, email e telefone do responsável, quantidade e tipo de rebanho, sistema de 

criação do rebanho (intensivo ou extensivo), o modo de aproveitamento do esterco 

gerado, as parcerias com algumas empresas e os cursos de capacitação realizados 

pelos responsáveis sobre técnicas de aproveitamento do esterco gerado). 

 Características do processo de biodigestão (quantidade de dejetos gerados na unidade 

de criação animal, sistema de biodigestão, tipo de biodigestor, volume do biodigestor, 

tempo de retenção hidráulica, tipos de substratos utilizados e a quantidade de biogás 

produzido). 

 Aspectos relacionados à geração de energia elétrica (geração de energia elétrica por 

hora, consumo de biogás por hora e características do grupo gerador como 

marca/modelo, número de motores, fabricante e potência do motor). 

O questionário, no qual foi utilizada a ferramenta “Formulários do Google”, foi 

enviado por email para diversos produtores pecuários do Brasil. Os produtores foram 

selecionados a partir do site da Associação Brasileira dos Criadores Suínos (ABCS) e dos 

contatos obtidos nas cooperativas de produtores bovinos do Estado de Minas Gerais. A partir 

do site da ABCS foram obtidos telefones/e-mails das associações de cada estado do Brasil, 
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onde foi possível conseguir o contato telefônico ou email dos produtores de alguns estados do 

Brasil.  

 

4.5 VISITA À UNIDADE DE PRODUÇÃO DE ENERGIA A PARTIR DE DEJETOS 

ANIMAIS 

Foi realizada uma visita à unidade de produção de biogás e geradora de energia 

elétrica no estado de Minas Gerais com o intuito da realização de um estudo de caso. Durante 

a visita foram obtidas informações sobre a unidade de criação animal e o sistema de geração 

de energia a partir dos dejetos, e foi feito o registro do local através de fotos. Os aspectos 

técnicos relacionados ao processo de biodigestão, o armazenamento dos dejetos gerados e o 

tipo de biodigestor utilizado foram avaliados. Foram elucidadas dúvidas sobre o processo de 

geração de biogás a partir de dejetos animais e a produção de energia elétrica a partir do 

biogás. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 Neste capítulo será apresentado o levantamento da quantidade dos principais rebanhos 

brasileiros segundo os dados coletados na publicação do IBGE da Produção da Pecuária 

Municipal dos anos 2014 e 2015. São apresentados os potenciais de geração de energia a 

partir dos dejetos bovinos, suínos e galináceos por estado, região e o total nacional. Os 

levantamentos de unidades geradoras de energia elétrica a partir de dejetos animais em 

operação no Brasil são apresentadas. Os dados levantados pelo questionário aplicado às 

unidades de criação animal, com a discussão desses resultados, são abordados nesse capítulo. 

E por fim, será apresentado o estudo de caso em uma unidade piloto de produção de biogás no 

município de Montes Claros – MG. 

 

5.1 LEVANTAMENTO DA QUANTIDADE DE REBANHOS NO BRASIL NOS ANOS 

DE 2013-2014 

Segundo a Produção da Pecuária Municipal do IBGE, o rebanho bovino brasileiro 

chegou a 212,3 milhões de cabeças em 2014, correspondente a um acréscimo de 569 mil 

animais em relação a 2013. A região Centro-Oeste é a principal produtora, responsável por 

33,5% do gado bovino nacional (IBGE, 2014). 

O efetivo de suínos foi de 37,9 milhões de cabeças em 2014, demonstrando um 

aumento de 3,2% em relação a 2013. Quase metade do efetivo de suínos (49,3%) encontrava-

se na região Sul, seguida pelas regiões Sudeste (18,5%), Nordeste (14,9%), Centro-Oeste 

(13,8%) e Norte (3,4%) (IBGE, 2014). 

O efetivo de galináceos (galos, galinhas, frangos e pintos) foi de 1,3 bilhão de cabeças 

em 2014, observando aumento de 6,6% em relação a 2013. Grande parte do efetivo de 

galináceos encontrava-se na região Sul (46%), sendo 22,7% no Paraná. O Sudeste participou 

com 28,8% do efetivo nacional (15,9% em São Paulo e 9,4% em Minas Gerais). Do efetivo 

total de galináceos, 17% correspondeu a galinhas, totalizando 226,62 milhões de cabeças, 

aumento de 2,1% sobre o registrado em 2013 (IBGE, 2014). 
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Os dados do efetivo dos rebanhos bovino, suíno e galináceo no Brasil nos anos de 

2013 e 2014 podem ser encontrados no Quadro 15. 

Quadro 15. Efetivo dos rebanhos e variação anual (Brasil - 2013-2014). 

Categorias 

Quantidade de cabeças 

(2013) 

Quantidade de cabeças 

(2014) 

Variação anual 

2014/2013 (%) 

Bovinos 211.764.292 212.343.932 0,3 

Suínos 36.743.593 37.929.357 3,2 

Galináceos 1.248.785.538 1.331.053.668 6,6 

 
Fonte: Adaptado (IBGE, 2014). 

 

5.2 POTENCIAL DE GERAÇÃO DE BIOGÁS A PARTIR DE DEJETOS ANIMAIS NO 

BRASIL - 2014 

A quantidade de biogás que pode ser gerada a partir de dejetos animais bovinos, 

galináceos e suínos no Brasil conforme dados obtidos pelo CENBIO (2011) podem ser 

encontrados na Tabela 2. 

Tabela 2. Potencial de geração de biogás para diferentes tipos de resíduos animais no Brasil – 

2014. 

Origem de 

Material 

[kg 

esterco/dia. 

(unidade 

geradora)]a 

(kg 

biogás/kg 

esterco)a 

Concentração 

de metanoa 

Biogás 

(m³/ano)b 

Suínos 2,25 0,062 66 % 1.642.079.576 

Bovinos 10 0,037 60 % 24.382.941.160 

Galináceos 0,18 0,055 60 % 4.089.547.649 

Total - - - 30.145.683.900 

 

a: Dados obtidos da CENBIO (2011) 

b: Dados calculados a partir da Equação 2 
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A partir dos dados apresentados na Tabela 2, é possível perceber que o rebanho suíno 

é o que tem o maior potencial de geração de biogás por esterco. Isso é confirmado por Toma 

et al. (2016) em seu trabalho que é mostrado que a produção total de biogás derivada do 

esterco suíno é maior (cerca de 2,5 m3/35 kg esterco) em comparação com o biogás gerado do 

esterco bovino (cerca de 2,0 m3/35 kg esterco). Também é confirmado por Moller et al. 

(2004) que diz que o potencial de produção de metano a partir de dejetos suínos é maior do 

que a de dejetos bovinos, e ainda explica que isso pode ser atribuído à maior proporção de 

lipídeos presentes no dejeto suíno. Já em relação a produção diária de esterco como pode ser 

observado na Tabela 2, o rebanho bovino é o que produz uma quantidade maior. 

O potencial de geração de biogás/ano, tomando como base o efetivo dos rebanhos no 

ano de 2014, a partir de dejetos dos seguintes animais: bovinos, suínos e galináceos, 

calculados pela Equação 2 pode ser encontrado na Tabela 2. 

É possível perceber que o esterco bovino é o dejeto animal que apresentou o maior 

potencial de geração de biogás no Brasil no ano de 2014 com aproximadamente 24,38 bilhões 

de m³/ano. Esse resultado confirmou a expectativa inicial, pois o rebanho que apresentou 

maior quantidade de animais no Brasil foi o bovino, sendo assim, é o que tem o maior 

potencial gerador de biomassa residual e consequentemente o maior potencial de geração do 

biogás. 

Entretanto, o rebanho suíno, ainda que apresente a maior conversão de biogás por 

quantidade de esterco gerado, tem menor potencial de geração de biogás, com 1,64 bilhões de 

m³/ano. Esse potencial é explicado pela menor quantidade do rebanho suíno em relação aos 

outros rebanhos. 

 

5.3 POTENCIAL DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A PARTIR DE DEJETOS 

ANIMAIS NO BRASIL - 2014 

Como mencionado no Capítulo 4, para este trabalho o cálculo do potencial de geração 

de energia elétrica a partir do biogás foi feito utilizando o valor de conversão de Barrera 

(2003), no qual 1m3 de biogás pode ser convertido em 1,428 kW de energia elétrica. Assim, 

foi possível calcular o potencial de geração de energia elétrica no ano de 2014 a partir de 
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dejetos animais para o rebanho bovino, suíno e galináceo presente no Brasil, apresentado na 

Tabela 3.  

Tabela 3. Potencial de geração de energia elétrica do Brasil a partir de dejetos animais – 

2014. 

Material Energia Elétrica (TWh/ano) 

Esterco suíno 2,34 

Esterco bovino 34,82 

Esterco de galináceos 5,84 

Total 43,00 

 

Foi possível avaliar que o potencial energético calculado para o rebanho bovino 

brasileiro foi de, aproximadamente, 34,82 terawatts-hora/ano (TWh/ano), para o efetivo de 

suínos foi de 2,34 TWh/ano e para o efetivo de galináceos foi de 5,84 TWh/ano. O potencial 

de geração de energia elétrica total foi de 43 TWh/ano ou de 3,58 TWh/mês, o que representa 

aproximadamente 6,9 % dos 624,3 TWh de energia elétrica gerada no Brasil em 2014 

segundo a EPE (2015). É importante ressaltar que esse valor de 43 TWh/ano leva em conta os 

dados oficiais levantados pelo IBGE, logo o potencial energético pode ser ainda maior. 

O potencial de produção de energia elétrica de 43 TWh a partir de dejetos bovinos, 

suínos e galináceos, calculado para o ano de 2014 corresponde a 8,1 % do consumo de 

energia elétrica total no Brasil, que foi de 531,1 TWh no ano de 2014, segundo a EPE (2015). 

Esse potencial de geração é cerca de 1,6 maior do que o consumo de eletricidade no setor 

agropecuário, que foi de 26,7 TWh no ano de 2014, segundo a EPE (2015). 

A seguir serão apresentados os cálculos de potencial energético a partir dos dejetos 

animais do ano de 2015. Por se tratarem de dados mais recentes da última publicação da 

Produção da Pecuária Municipal do IBGE (2015), será dado um maior detalhamento dos 

resultados, onde serão apresentados o potencial de geração de energia elétrica para cada 

rebanho no Brasil (bovino, suíno e galináceo), por estado e região. Será calculado, também, o 

potencial de geração de energia elétrica dos dejetos de bovinos confinados no ano de 2015. 

Ao final, será apresentado um resumo dos resultados gerais por região, onde serão discutidas 

as regiões com maior potencial de geração de energia a partir de dejetos animais. Nesta última 
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análise será feita a avaliação do potencial energético, considerando três cenários de conversão 

de biogás em bioeletricidade. 

 

5.4 POTENCIAL ENERGÉTICO A PARTIR DE DEJETOS ANIMAIS NO BRASIL - 2015 

A partir da análise dos dados obtidos pela Produção da Pecuária Municipal no ano de 

2015 realizada pelo IBGE foi possível calcular o potencial de geração de energia a partir de 

dejetos bovinos, suínos e galináceos. Neste tópico serão apresentados: a quantidade de 

rebanho bovino, suíno e galináceo no ano de 2015, o potencial de geração de energia 

brasileiro a partir dos dejetos dos mesmos e o potencial energético por cada estado e região do 

Brasil. Além de mostrar o resultado do potencial energético a partir de dejetos de bovinos 

confinados.  

 

5.4.1 Rebanho bovino brasileiro - 2015 

Como já foi mencionado anteriormente, segundo o IBGE (2015) o efetivo de bovinos, 

foi de 215,20 milhões de cabeças no ano de 2015, representando um aumento de 1,3% em 

relação a 2014. A Figura 15 ilustra a relação entre o efetivo e o abate de bovinos nas 27 

Unidades da Federação. 
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Figura 15. Efetivo de bovinos e cabeças abatidas, segundo as Unidades da Federação – 2015. 
Fonte: IBGE, 2015. 

 

Nos últimos anos, é possível observar um deslocamento da produção de bovinos para 

o Norte do País, o que se deve, em parte, aos baixos preços das terras, disponibilidade hídrica, 

clima favorável, incentivos governamentais e abertura de grandes plantas frigoríficas. Em 

contrapartida, tem-se verificado estagnação da bovinocultura de corte nas Regiões Sul e 

Sudeste, contribuindo para o deslocamento desta para as demais regiões. 

É possível constatar, na Figura 15, que a região Centro-Oeste tem um efetivo de 

bovinos maior que as outras regiões. Já a região Nordeste é a que apresenta um menor efetivo. 
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5.4.2 Potencial energético de dejetos bovinos no Brasil - 2015 

A partir da quantidade do rebanho bovino no Brasil no ano de 2015, da equação 2 para 

o cálculo do potencial de biogás gerado a partir dos dejetos animais por ano e dos dados da 

Tabela 2 provenientes do CENBIO (2011) foi possível calcular a quantidade de biogás que 

pode ser gerada a partir dos dejetos bovinos no Brasil no ano de 2015.  

O valor calculado foi de 24.711 Mm3/ano. Isso representa um aumento do potencial 

energético a partir dos dejetos bovinos de 1,3 % em relação ao ano de 2014 como ilustrado no 

gráfico da Figura 16. Em termos de potencial de geração de energia elétrica o valor é de 35,3 

TWh. 

 

Figura 16. Potencial energético de dejetos bovinos no Brasil - 2013 – 2015. 
 

 

É possível verificar, a partir do gráfico da Figura 16, que o potencial energético de 

dejetos bovinos no Brasil tem aumentado de 2013 a 2015. Isso mostra a grande necessidade 

de criação de políticas públicas e maior investimento nessa área de aproveitamento energético 

a partir de dejetos bovinos. Pois, essa área tem se mostrado bastante promissora para geração 

de energia aliada ao tratamento desses dejetos. 

A partir dos dados obtidos na Produção da Pecuária Municipal do IBGE (2015) foi 

possível calcular o potencial energético a partir dos dejetos bovinos para cada estado do 
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Brasil. O potencial foi calculado em quantidade de biogás que pode ser gerado e energia 

elétrica a partir do fator de conversão de Barrera (2003), e estão apresentados na Tabela 4. 

Tabela 4. Potencial energético a partir de dejetos bovinos dos estados do Brasil – 2015. 

Região Estado 

Quantidade de 

rebanho bovino 

(cabeças) 

Potencial de 

geração de 

biogás 

(Mm³/ano) 

Potencial de 

geração de 

energia elétrica 

(GWh/ano) 

Sudeste 

Minas Gerais 23.768.959 2.729 3.898 

São Paulo 10.468.135 1.202 1.716 

Rio de Janeiro 2.351.451 270 386 

Espírito Santo 2.223.531 255 364 

Subtotal Região Sudeste 4456 6364 

Sul 

Rio Grande do 

Sul 
13.737.316 1.577 2.252 

Paraná 9.314.908 1.069 1.527 

Santa Catarina 4.382.299 503 718 

Subtotal Região Sul 3149 4497 

Centro-

Oeste 

Mato Grosso 29.364.042 3.371 4.814 

Goiás 21.887.720 2.513 3.589 

Mato Grosso do 

Sul 
21.357.398 2.452 3.501 

Distrito Federal 96.576 11 16 

Subtotal Região Centro-Oeste 8347 11920 

Nordeste 

Bahia 10.758.372 1.235 1.764 

Maranhão 7.643.128 877 1.252 

Ceará 2.516.197 288 411 

Pernambuco 1.948.357 223 318 

Piauí 1.649.549 189 270 

Alagoas 1.255.696 144 206 

Sergipe 1.231.130 141 201 

Paraíba 1.170.803 134 191 
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Rio Grande do 

Norte 
913.952 105 150 

Subtotal Região Nordeste 3336 4763 

Norte 

Pará 20.271.618 2.327 3.323 

Rondônia 13.397.970 1.538 2.196 

Tocantins 8.401.580 964 1.377 

Acre 2.916.207 334 477 

Amazonas 1.293.325 148 211 

Roraima 794.783 91 130 

Amapá 79.486 9 13 

Subtotal Região Norte 5411 7727 

Total 24699 35271 

 

A partir da análise da Figura 15 e da Tabela 4, é possível concluir que os cinco 

Estados com maiores potenciais são, na ordem decrescente: Mato Grosso, Minas Gerais, 

Goiás, Mato Grosso do Sul e Pará. Sendo assim, fica evidente que a região Centro-Oeste 

apresenta o maior potencial energético a partir de dejetos bovinos, sendo importante a 

instalação de biorrefinarias de produção de biogás vinculada às unidades de criações animais 

nessa região. Pois, essa região apresenta um potencial energético de 11920 GWh/ano, 

correspondente a, aproximadamente, 34% do potencial brasileiro. 

 

5.4.2.1 Potencial energético dos dejetos de gado confinado no Brasil - 2015 

Nos últimos anos, o Brasil tem se destacado como um importante exportador e 

produtor mundial de carne bovina. Esse aumento da produção de carne foi acompanhado pela 

intensificação do sistema de produção, por meio da tecnificação da produção, como a 

utilização de confinamentos para bovinos, possibilitando o alojamento de grande quantidade 

de animais em uma área relativamente pequena, resultando em um considerável aumento na 

produção de dejetos por área ocupada. 

Como já foi mencionado, o manejo inadequado desses dejetos pode provocar a 

poluição de águas superficiais e subterrâneas, maior emissão de gases com alto potencial 
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causador do efeito estufa e pelo acúmulo nos solos, devido ao alto teor de matéria orgânica e 

agentes patogênicos do dejeto. Sabe-se que dentre os animais domésticos, os ruminantes são 

os que produzem uma maior quantidade de dejetos, devido à qualidade e natureza dos 

alimentos fornecidos aos animais. 

O grande volume de produtos residuais dos confinamentos consiste em esterco e urina, 

que, devido ao elevado teor de umidade, estão sujeitos aos processos de lixiviação e 

percolação no solo, movendo através de vários substratos podendo atingir a água subterrânea. 

A avaliação do potencial energético dos dejetos de gado confinado (criação intensiva) 

é importante, pois o aproveitamento energético é mais viável em local de confinamento de 

animais, onde os dejetos se encontram dispostos no mesmo lugar. É importante separar o 

potencial energético do gado confinado do gado criado em pastagens (criação extensiva), pois 

devido a gargalos logísticos dos dejetos gerados no sistema de criação extensiva, o 

aproveitamento energético desses se torna inviável. 

Segundo Assocon (2016), aproximadamente, 5 milhões de cabeças de gado foram 

confinadas no Brasil ano de 2015, esse valor corresponde a 2% do rebanho bovino criado no 

país. 

A partir da quantidade de cabeças de gado confinado no Brasil calculou-se o potencial 

de geração de energia a partir dos seus dejetos utilizando a Equação 2, os dados da Tabela 2 

obtidos pelo CENBIO (2011) para calcular o potencial de geração de biogás e o fator de 

conversão de biogás em energia elétrica segundo o autor Barrera (2003).  Esse potencial foi 

de 470,8 Mm3 Biogás /ano e em termos de eletricidade foi 0,672 TWh/ano. 

Esse potencial de geração de energia elétrica poderia atender aproximadamente 330 

mil residências a nível nacional, admitindo-se um consumo médio residencial de 170 

KWh/mês. 

Sendo assim, percebe-se o quanto de energia o Brasil deixa de utilizar por falta de 

conhecimento e investimentos no setor, lembrando que além de proporcionar a geração de 

energia por meio do tratamento de um resíduo, poderia estar contribuindo com o meio 

ambiente, diminuindo o impacto ambiental provocado pela disposição e falta de tratamento 

desses dejetos. 
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5.4.3 Rebanho suíno brasileiro - 2015 

O efetivo de suínos foi de 40,33 milhões de cabeças em 2015, representando um 

aumento de 6,3% em relação a 2014. O Sul do País concentra cerca de metade do efetivo de 

suínos (49,3%), seguido pelas Regiões Sudeste (17,2%), Centro-Oeste (15,7%), Nordeste 

(14,4%) e Norte (3,4%), conforme é ilustrado na Figura 17, que apresenta a relação entre o 

efetivo e o abate de suínos nas 27 Unidades da Federação. 

 

Figura 17. Efetivo de suínos e cabeças abatidas, segundo as Unidades da Federação – 2015. 
Fonte: IBGE, 2015. 

 

É possível observar na Figura 17 que a Região Sul tem um efetivo de suínos maior que 

as outras regiões. Já a Região Norte é a que apresenta um menor efetivo. 
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5.4.4 Potencial energético de dejetos suínos no Brasil - 2015 

A partir da quantidade do rebanho suíno no Brasil no ano de 2015 apresentada na 

seção anterior, da equação 2 para o cálculo do potencial de biogás gerado a partir dos dejetos 

animais por ano e dos dados da Tabela 2 provenientes do CENBIO foi possível calcular a 

quantidade de biogás que pode ser gerada a partir dos dejetos suínos no Brasil no ano de 

2015. 

O valor obtido foi de 1.746 Mm3/ano. Isso representa um aumento do potencial 

energético a partir de dejetos suínos de 6,3 % em relação ao ano de 2014 como ilustrado no 

gráfico da Figura 18. Em termos de potencial de geração de energia elétrica o valor é de 

aproximadamente 2,5 TWh. 

 

 

Figura 18. Potencial energético de dejetos suínos no Brasil – 2013-2015. 

 

A partir da análise do gráfico da Figura 18, é possível perceber como o potencial 

energético a partir de dejetos suínos vem aumentando a cada ano, inclusive o seu incremento 

é maior do que o bovino. A criação de suínos no Brasil tem crescido muito devido ao aumento 

do consumo da carne suína em relação à carne bovina, que tem tido alta no preço. Com isso, 

aumenta a quantidade de dejetos suínos gerados e, consequentemente, o potencial energético a 

partir desses dejetos. 
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A partir dos dados obtidos na Produção da Pecuária Municipal do IBGE (2015), foi 

calculado o potencial energético a partir dos dejetos suínos, para cada estado do Brasil. O 

potencial foi calculado em quantidade de biogás que pode ser gerado e, ainda, a geração de 

energia elétrica a partir do fator de conversão de Barrera (2003), conforme mostra a Tabela 5. 

Tabela 5. Potencial energético a partir de dejetos suínos dos estados do Brasil – 2015. 

Região Estado 

Quantidade de 

rebanho suíno 

(cabeças) 

Potencial de 

geração de 

biogás 

(Mm³/ano) 

Potencial de 

geração de 

energia elétrica 

(GWh/ano) 

Sudeste 

Minas Gerais 5.047.216 218 311 

São Paulo 1.484.585 64,2 91,7 

Espírito Santo 347.621 15,0 21,4 

Rio de Janeiro 78.089 3,3 4,7 

Subtotal Região Sudeste 300,5 428,8 

Sul 

Paraná 7.134.055 308 440 

Santa Catarina 6.792.724 294 420 

Rio Grande do 

Sul 
5.948.537 257 367 

Subtotal Região Sul 859 1227 

Centro-

Oeste 

Mato Grosso 2.849.158 123 176 

Goiás 2.033.914 88,0 126 

Mato Grosso do 

Sul 
1.281.775 55,4 79,1 

Distrito Federal 155.966 6,7 9,6 

Subtotal Região Centro-Oeste 273,1 390,7 

Nordeste 

Ceará 1.268.342 54,9 78,4 

Maranhão 1.231.823 53,3 76,1 

Bahia 1.216.322 52,6 75,1 

Piauí 810.313 35,0 50,0 

Pernambuco 611.234 26,4 37,7 

Rio Grande do 258.078 11,1 15,9 



103 
 

Norte 

Paraíba 174.533 7,5 10,7 

Alagoas 142.577 6,1 8,7 

Sergipe 102.336 4,4 6,3 

Subtotal Região Nordeste 251,3 358,9 

Norte 

Pará 557.848 24,1 34,4 

Tocantins 295.661 12,8 18,3 

Rondônia 230.569 9,9 14,1 

Acre 149.776 6,4 9,1 

Amazonas 62.613 2,7 3,9 

Amapá 36.355 1,5 2,1 

Roraima 30.533 1,3 1,9 

Subtotal Região Norte 58,7 83,8 

Total 1742,6 2489,2 

 

A partir da análise da Figura 17 e da Tabela 5, é possível concluir que os cinco 

Estados com maiores potenciais energéticos a partir de dejetos suínos são, em ordem 

decrescente: Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Mato Grosso. Sendo 

assim, é possível perceber que a Região Sul apresenta o maior potencial energético a partir de 

dejetos suínos, sendo bastante promissora a instalação de sistemas de geração de eletricidade 

a partir do biogás, associados às unidades de criações suínas nessa região. Essa região 

apresenta um potencial energético de 1227 GWh/ano, correspondente a, aproximadamente, 50 

% do potencial brasileiro. 

 

5.4.5 Rebanho galináceo brasileiro - 2015 

O efetivo de galináceos foi de 1,33 bilhão de cabeças em 2015, representando um 

aumento de 0,9% em relação a 2014. Mesmo em meio ao cenário econômico adverso e ao 

aumento dos custos de produção, a avicultura alcançou resultados positivos em 2015. O 

aumento do preço da carne bovina e a redução do poder aquisitivo da população foram os 

principais fatores que levaram o consumidor a optar por uma proteína animal mais em conta, 

destacando-se a carne de frango como uma boa opção (IBGE, 2015). 
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Historicamente, o Sul do País concentra a maior parte do efetivo de galináceos, sendo 

responsável por 45,4% do total no último ano. O Sudeste possui o segundo maior efetivo de 

galináceos (27,6%), seguido por Nordeste (11,9%), Centro-Oeste (11,4%) e Norte (3,7%). A 

Figura 19 ilustra a relação entre o efetivo e o abate de galináceos nas 27 Unidades da 

Federação. 

 

Figura 19. Efetivo de galináceos e cabeças abatidas, segundo as Unidades da Federação – 

2015. 
Fonte: IBGE, 2015. 
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5.4.6 Potencial energético de dejetos galináceos no Brasil - 2015 

A partir da quantidade do rebanho galináceo no Brasil no ano de 2015, da equação 2 

para o cálculo do potencial de biogás gerado a partir dos dejetos animais por ano e dos dados 

da Tabela 2 provenientes do CENBIO foi possível calcular a quantidade de biogás que pode 

ser gerada a partir de dejetos galináceos no Brasil no ano de 2015. 

O valor obtido foi de 4093 Mm3 Biogás/ano. Isso representa um aumento do potencial 

energético a partir dos dejetos galináceos de 0,9 % em relação ao ano de 2014 como ilustrado 

no seguinte gráfico da Figura 20. Em termos de potencial de geração de energia elétrica o 

valor é de aproximadamente 5,8 TWh. 

 

 

Figura 20. Potencial energético de dejetos galináceos no Brasil - 2013 – 2015. 

 

A partir da análise do gráfico da Figura 20, é possível perceber como o potencial 

energético a partir de dejetos galináceos aumentou de 2013 para 2014, já entre o período de 

2014 e 2015 o aumento foi pequeno, em torno de 0,9 %. Mesmo assim, aumento no potencial 

energético a partir de dejetos galináceos tem sido registrado.  

A partir dos dados obtidos na Produção da Pecuária Municipal do IBGE (2015) foi 

possível calcular o potencial energético a partir de dejetos galináceos para cada estado do 
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Brasil. O potencial foi calculado em quantidade de biogás que pode ser gerado e energia 

elétrica a partir do fator de conversão de Barrera (2003) e estão apresentados na Tabela 6. 

Tabela 6. Potencial energético a partir de dejetos galináceos dos estados do Brasil – 2015. 

Região Estado 

Quantidade de 

rebanho 

galináceo 

(cabeças) 

Potencial de 

geração de 

biogás 

(Mm³/ano) 

Potencial de 

geração de 

energia elétrica 

(GWh/ano) 

Sudeste 

São Paulo 199.874.978 614 877 

Minas Gerais 124.929.454 384 548 

Espírito Santo 29.533.870 90,7 129,5 

Rio de Janeiro 13.912.198 42,7 61,0 

Subtotal Região Sudeste 1131,4 1615,5 

Sul 

Paraná 324.034.053 996 1422 

Santa Catarina 145.153.142 446 637 

Rio Grande do 

Sul 

135.750.392 417 596 

Subtotal Região Sul 1859 2655 

Centro-

Oeste 

Goiás 64.174.315 197 282 

Mato Grosso 50.488.548 155 222 

Mato Grosso do 

Sul 

25.539.719 78,4 112 

Distrito Federal 11.094.976 34,0 48,6 

Subtotal Região Centro-Oeste 464,4 664,6 

Nordeste 

Bahia 42.141.497 129 185 

Pernambuco 37.045.830 114 163 

Ceará 28.258.791 86,8 124 

Paraíba 10.647.748 32,7 46,7 

Piauí 9.710.628 29,8 42,6 

Maranhão 9.357.217 28,7 41,0 

Sergipe 8.294.641 25,4 36,3 

Alagoas 8.163.505 25,0 35,7 
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Rio Grande do 

Norte 

4.675.903 14,3 20,4 

Subtotal Região Nordeste 485,7 694,7 

Norte 

Tocantins 11.713.038 35,9 51,3 

Amapá 61.466 0,18 0,26 

Pará 26.020.054 79,9 114 

Roraima 510.438 1,33 1,90 

Amazonas 4.357.501 13,4 19,1 

Acre 2.877.012 8,83 12,6 

Rondônia 3.757.136 11,5 16,4 

Subtotal Região Norte 151,04 215,56 

Total 4091,54 5845,36 

 

A partir da análise da Figura 19 e da Tabela 6, é possível concluir que os cinco 

Estados com maiores potenciais energéticos a partir de dejetos galináceos são, em ordem 

decrescente: Paraná, São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Minas Gerais. Sendo 

assim, é possível perceber que a Região Sul apresenta o maior potencial energético a partir de 

dejetos galináceos, sendo bastante promissor a instalação de sistemas de geração de 

eletricidade a partir do biogás associados às unidades de criações galináceas nessa região. 

Pois, essa região apresenta um potencial energético de 2655 GWh/ano, o que corresponde a, 

aproximadamente, 45 % do potencial brasileiro. 

Por meio dos potenciais energéticos calculados a partir dos dejetos animais de cada 

rebanho, foi possível calcular o potencial de geração de energia elétrica total do Brasil no ano 

de 2015, apresentado na Tabela 7.  

 

 

 

 



108 
 

Tabela 7. Potencial de geração de energia elétrica do Brasil a partir de dejetos animais – 

2015. 

Material Energia Elétrica (TWh/ano) 

Esterco suíno 2,5 

Esterco bovino 35,3 

Esterco de galináceos 5,8 

Total 43,6 

 

O potencial de geração de energia elétrica total foi de 43,6 TWh/ano, o que representa, 

aproximadamente, 7,1% dos 615,9 TWh de energia elétrica gerada no Brasil em 2015 

segundo a Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2016). É importante ressaltar que esse valor 

de 43,6 TWh/ano leva em conta os dados oficiais levantados pelo IBGE, logo o potencial 

energético pode ser ainda maior. 

O potencial de produção de energia elétrica de 43,6 TWh a partir de dejetos bovinos, 

suínos e galináceos, calculado para o ano de 2015 corresponde a 8,3% do consumo de energia 

elétrica total no Brasil, que foi de 522,8 TWh no ano de 2015, segundo a EPE (2016). Esse 

potencial de geração de energia elétrica é cerca de 1,6 maior do que o consumo de eletricidade 

no setor agropecuário brasileiro, que foi de 26,9 TWh no ano de 2015, segundo a EPE (2016).  

A Tabela 8 foi construída com intuito de fazer uma avaliação do potencial de geração 

de energia elétrica de cada rebanho e em cada região do Brasil em diferentes cenários de 

geração de eletricidade por volume de biogás. No Cenário 1, o valor de conversão de biogás 

em energia elétrica utilizado foi de 1,3 kWh/m3 de biogás, proposto por Haren e Fleming 

(2005). No Cenário 2, o valor de conversão de biogás em energia elétrica utilizado foi, o 

mesmo empregado nesse trabalho, de 1,428 kWh/m3 de biogás, proposto por Barrera (2003). 

No Cenário 3, o valor de conversão de biogás em energia elétrica utilizado foi de 2,14 

kWh/m3 de biogás, proposto por Banks (2009). 
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Tabela 8. Diferentes cenários para avaliação do potencial elétrico a partir de dejetos animais 

no Brasil. 

Cenário 1 

Rebanho Bovino Suíno Galináceo Total 

Região Potencial de geração de energia elétrica (GWh/ano) 

Sul 4094 1117 2416 7627 (19,2%) 

Sudeste 5793 390 1471 7654 (19,3%) 

Centro-Oeste 10851 354 604 11809 (29,8%) 

Nordeste 4337 322 632 5291 (13,3%) 

Norte 7034 72 196 7302 (18,4%) 

Total 32109 2255 5319 39683 

Cenário 2 

Rebanho Bovino Suíno Galináceo Total 

Região Potencial de geração de energia elétrica (GWh/ano) 

Sul 4497 1227 2655 8379 (19,2%) 

Sudeste 6364 429 1616 8409 (19,3%) 

Centro-Oeste 11920 391 665 12976 (29,8%) 

Nordeste 4763 359 695 5817 (13,3%) 

Norte 7727 84 216 8027 (18,4%) 

Total 35271 2490 5847 43608 

Cenário 3 

Rebanho Bovino Suíno Galináceo Total 

Região Potencial de geração de energia elétrica (GWh/ano) 

Sul 6739 1838 3977 12554 (19,2%) 

Sudeste 9536 642 2421 12599 (19,3%) 

Centro-Oeste 17863 582 994 19439 (29,8%) 

Nordeste 7139 531 1040 8710 (13,3%) 

Norte 11580 118 323 12021 (18,4%) 

Total 52857 3711 8755 65323 
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Analisando a Tabela 8, é possível perceber que a Região Centro-Oeste é a que tem o 

maior potencial energético brasileiro, a partir dos dejetos gerados pelos rebanhos bovino, 

suíno e galináceo, com aproximadamente 13 TWh/ano (Cenário 2). Já a região Nordeste, com 

aproximadamente 5,82 TWh/ano (Cenário 2), é a que tem o menor potencial energético do 

Brasil.  

Vale a pena ressaltar que a Região Sul é a que tem o maior potencial energético, com 

aproximadamente 3,9 TWh/ano (Cenário 2), tendo como referência apenas os rebanhos suíno 

e galináceo. Esse dado referente à Região Sul é de grande importância porque o rebanho 

bovino nacional, como já foi mencionado, apresenta somente 2 % do seu efetivo confinado, 

ou seja, baixa quantidade de dejetos bovinos é viável para o aproveitamento energético.  

O maior potencial energético da Região Sul é confirmado pelos dados levantados 

nesse trabalho na Seção 5.5 sobre as várias unidades geradoras de biogás a partir de dejetos 

animais, que demonstram a viabilidade da transformação de um passivo ambiental, dejetos 

animais, em um ativo energético, o biogás e eletricidade. 

É possível observar que os Cenários 1 e 2 apresentaram resultados próximos do 

potencial elétrico brasileiro a partir de dejetos animais, pois os valores de conversão de 

eletricidade/biogás, apresentados por Haren e Fleming (2005) e Barrera (2003), são bem 

próximos.   

O Cenário 1 registrou um potencial de aproximadamente 39,7 TWh/ano e o Cenário 2 

registrou aproximadamente 43,6 TWh/ano. Esses cenários retratam bem a realidade brasileira 

de conversão de biogás em eletricidade, pois, como pode ser observado, esses valores de 

conversão são bem próximos aos encontrados nas unidades geradoras de biogás demonstradas 

pela CIBiogás (2016), mostrados na Tabela 11 da Seção 5.5. Além disso, a realidade 

brasileira de geração de energia a partir de dejetos animais apresenta uma tecnologia de baixa-

média, por isso o valor de conversão é menor do que o apresentado por Banks (2009) que 

retrata uma realidade de tecnologia de ponta do sistema de biodigestão encontrada em outros 

países. 

O Cenário 3, que é um cenário bastante otimista, com valor de conversão de 2,14 

kWh/m3 biogás, retrata melhor a realidade de geração de energia a partir de dejetos animais, 

encontrado por exemplo na Alemanha, conforme relatado por FACHVERBAND BIOGAS 
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(2011) em que as condições de operação são controladas e o sistema de biodigestão e de 

geração de eletricidade a partir desses dejetos é de alta tecnologia. Segundo 

FACHVERBAND BIOGAS (2011), as empresas alemãs de biogás são líderes no mercado 

mundial e o biogás produzido na Alemanha é líder mundial em tecnologia na distribuição e 

desenvolvimento do biogás. 

 

5.5 LEVANTAMENTO DE UNIDADES GERADORAS DE ENERGIA ELÉTRICA A 

PARTIR DE DEJETOS ANIMAIS EM OPERAÇÃO NO BRASIL 

A avaliação do potencial energético a partir de dejetos animais no Brasil mostra a 

capacidade que o mesmo tem para transformar um passivo ambiental, que são os dejetos 

animais, em um ativo energético, que é o biogás, podendo gerar energia e renda para as 

propriedades rurais com criação de animais. No Brasil, há propriedades rurais que já fazem 

uso da técnica de biodigestão dos dejetos animais e também da conversão de biogás em 

energia elétrica. Nesse tópico é realizado um levantamento de algumas dessas unidades 

encontradas nos sites da ANEEL e da CIBiogás. Esse levantamento tem grande importância 

para levar o acesso a informação das áreas que já fazem o uso do processo de biodigestão e 

avaliar o potencial energético gerado por elas. 

Segundo a ANEEL (2016) há 11 unidades produtoras de energia elétrica a partir do 

biogás de dejetos animais em operação. O potencial de geração de energia elétrica outorgada e 

fiscalizada a partir de dejetos animais é de 2.099 kW. Essas unidades geradoras estão 

dispostas na Tabela 9. 

A partir dos dados da Tabela 9 é possível perceber que o maior potencial brasileiro de 

geração de energia elétrica a partir de dejetos animais são das Regiões Sul e Sudeste do 

Brasil. Pois, nessas regiões se encontram a maior quantidade dos rebanhos suíno e galináceo 

conforme foi mencionado anteriormente e 100 % das usinas geradoras de eletricidade a partir 

de dejetos animais, cadastradas no site da ANEEL (2016) são dessas regiões. 

O fato de não ter maiores especificações no site da ANEEL sobre a usina geradora de 

eletricidade associada à unidade de criação animal, como a quantidade de dejetos e biogás 

gerados na propriedade, impossibilita a comparação do potencial de eletricidade/biogás da 

propriedade com os dados obtidos na literatura. 
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Tabela 9. Usinas Geradoras de energia elétrica a partir de dejetos animais em operação no 

Brasil. 

Usina 
Potência 

(kW) 
Proprietário Município 

Unidade Industrial de 

Aves 
160 Não Identificado Matelândia – PR 

Unidade Industrial de 

Vegetais 
40 Não Identificado Itaipulândia – PR 

ETE Ouro Verde 20 

100% para Companhia 

de Saneamento do 

Paraná – Sanepar 

Foz do Iguaçu – PR 

Star Milk 110 
100 % para Ibrahim 

Faiad 
Céu Azul – PR 

Granja Makena 80 
100 % para Altair 

Olimpio de Oliveira 
Patrocínio – MG 

Ajuricaba 80 

100 % para Município 

de Marechal Cândido 

Rondon 

Marechal Cândido 

Rondon – PR 

Fazenda Nossa 

Senhora do Carmo 
80 

100 % para Sérgio Elias 

Saraiva 
Ituiutaba – MG 

Granja São Roque 424 
100% para Master 

Agropecuária Ltda. 
Videira – SC 

Fazenda da Luz 810 
100% para Da Luz 

Energia Ltda. 
Abelardo Luz – SC 

Ronaldo de Freitas 

Silva 
120 

100 % para Ronaldo de 

Freitas Silva 
Uberlândia – MG 

Fazenda Nossa 

Senhora de Fátima 
172,20 

100 % para Ricardo de 

Aguiar Rezende 
Perdizes – MG 

 
Fonte: Adaptado (ANEEL, 2016). 

 

Segundo a CIBiogas (2015), há diversas unidades de geração de energia a partir de 

dejetos animais, instaladas no Brasil. Inclusive o CIBiogás é o responsável por projetos de 
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implantação, monitoramento e melhorias em sistemas de produção de biogás em doze 

diferentes localidades, chamadas pela instituição de unidades de produção e instaladas no 

Oeste do Paraná e no Uruguai. Na Tabela 10 é apresentado o levantamento de algumas 

propriedades rurais com criação de animais do Estado do Paraná que fazem o uso da técnica 

de biodigestão para conversão de dejetos em energia. 
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A partir dos dados levantados na Tabela 10, foi possível calcular a conversão real do 

biogás de dejetos animais em energia elétrica (kWh/m³ de biogás) para cada unidade de 

produção animal. Além disso, foi possível calcular a relação da geração de biogás por vazão 

do efluente da unidade produtora (m³ biogás/m³ vazão do efluente). Esses dados foram 

calculados e estão apresentados na Tabela 11. 

Tabela 11. Relação entre energia elétrica gerada por biogás para cada unidade produtora da 

CIBiogás. 

Unidade 

Produtora 

Fator de conversão de Energia 

elétrica/Biogás (kWh/m³ 

biogás) 

Geração de Biogás/Vazão de 

efluente (m³ biogás/m³ 

dejetos) 

UPL Serranópolis 1,40 7,143 

São Pedro 

Colombari 
1,333 14,286 

UPL Itaipulândia 1,241 10,357 

Fazenda Iguaçu – 

StarMilk 
1,042 7,2 

Condomínio 

Ajuricaba 
0,426 16,969 

UIA Lar 

Matelândia 
0,412 1,771 

Granja Haacke ND 10 

ND: Não determinado pela ausência de dados. 

Analisando os resultados da Tabela 11, verifica-se que as unidades com maior geração 

de biogás por vazão de efluente são aquelas que têm criação de suínos, pois, como já foi 

mencionado, o suíno é o animal com maior potencial de geração de biogás. As unidades com 

maior conversão de biogás em energia elétrica, dentre as apresentadas na Tabela 11, são, em 

ordem decrescente: UPL Serranópolis, Colombari, UPL Itaipulândia e Iguaçu Starmilk; pois 

essas unidades têm conversão total do biogás gerado em energia elétrica. Já nas outras 

unidades, em que a conversão de biogás em energia elétrica foi baixa, como a UIA Lar 

Matelândia e o Condomínio Ajuricaba, isso se deu devido ao aproveitamento da energia do 

biogás em outras formas de energia como energia automotiva (biometano) e/ou energia 

térmica para aquecimento ou secagem. 
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Foi possível observar também a partir dos resultados, a coerência do valor de 

conversão energética do biogás em energia elétrica proposto por Barrera (2003), utilizado 

nesse trabalho para o cálculo do potencial de geração de energia elétrica do Brasil. Os valores 

reais das unidades produtoras são próximos ao valor de 1,428 kWh/m3 biogás apresentado por 

Barrera (2003). 

O conhecimento das diversas unidades que já promovem a geração de energia a partir 

da biodigestão de dejetos animais é importante para que seja proporcionado mais políticas 

públicas de investimentos no setor energético a partir de dejetos animais com intuito de aliar o 

tratamento de um passivo ambiental a geração de um ativo energético, amenizando os 

impactos sobre o meio ambiente e gerando renda para o país. 

 

5.6 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS A PARTIR DO QUESTIONÁRIO 

APLICADO EM DIVERSAS UNIDADES DE CRIAÇÃO ANIMAL NO BRASIL 

 Nessa seção são apresentados e discutidos, por meio de gráficos e tabelas, os dados 

levantados a partir da aplicação do questionário como: nome da fazenda, localização, tipo de 

rebanho e quantidade, sistema de criação, aproveitamento do esterco gerado, características 

do processo de biodigestão, quantidade de dejetos gerados, tipo de biodigestor, características 

do biodigestor, quantidade de biogás gerado e quantidade de energia elétrica gerada. 

O questionário sobre o potencial de geração de energia a partir de dejetos animais 

(Apêndice – A) foi enviado, por e-mail, para 127 produtores de animais em diversos locais do 

Brasil. O número de questionários respondidos foram apenas 21, pois houve grande 

dificuldade de conseguir criadores de animais disponíveis para responder ao questionário, 

sendo que alguns tinham dificuldades em responder por email e outros pela falta de 

disponibilidade.  

 As informações gerais como: nome da fazenda/empresa, localização, se possui 

cadastro como empresa, tipo de rebanho e quantidade são apresentados na Tabela 12. 
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Tabela 12. Informações gerais dos criadores de animais que responderam ao questionário. 

Nome da 

Fazenda/Empresa 
Localização 

Cadastro 

como 

empresa 

Tipo de 

rebanho 

Quantidade 

do rebanho 

Fazenda 

Agropecuária Santa 

Lourdes 

Prata –MG Sim Suíno 2.400 

Fazenda Fundão Uberlândia – MG Sim Suíno 4.500 

Fazenda Patrona Araguari – MG Não Suíno 20.000 

Fazenda Igarapé Veríssimo – MG Não Suíno 4.700 

Fazenda Barra Nova Luislândia – MG Não Bovino 400 

Fazenda São Matias Brasília de Minas – MG Não Bovino 100 

Fazenda Barreiro Brasília de Minas – MG Não Bovino 200 

Fazenda Tatu Brasília de Minas – MG Não Bovino 100 

Fazenda Estrela 

D’Alva 
Brasília de Minas – MG Não Bovino 25 

Fazenda Pacuí Brasília de Minas – MG Não Bovino 700 

Granja Fulador Barão de Cotegipe – RS Não Suíno 1.000 

Granja Knakiewicz Nova Erechim – SC Não Suíno 2.000 

Granja do Chico Agrolândia SC Não Suíno 400 

Granja Canadá Concórdia – SC Sim Suíno 1.000 

Granja Barreirinho Sete Lagoas – MG Não Suíno 500 

Granja Realce Ponte Nova – MG Não Suíno 20.000 

Arape Agroindústria 

Ltda 
Formiga e Bambuí MG Sim Suíno 55.000 

Fazenda Cinco 

Estrelas 
Patrocínio-MG Não 

Bovino/ 

Suíno 
500/6.500  

Fazenda/Estância 

Santa Terezinha 
Onça de Pitangui – MG Não Suíno 11.000 

Granja Santa Vitória Santa Vitória – MG Não Suíno 1.700  

Granja São Gabriel Curvelo – MG Sim Suíno 23.000 
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 Analisando a Tabela 12, é possível constatar que 66,7 % dos criadores de animais que 

responderam ao questionário criam rebanho suíno. O rebanho bovino é encontrado em cerca 

de 28,6 %. Os dois tipos de rebanho, suíno e bovino, é encontrado em apenas uma das 

unidades criadoras de animais que responderam ao questionário, com um percentual de 4,7 %. 

É importante ressaltar que a Fazenda Cinco Estrelas é a unidade de criação animal com os 

dois tipos de rebanho suíno e bovino, e ela será tratada nos gráficos das Figuras 21 e 22 como 

duas unidades. A maioria dos criadores de animais, cerca de 81 %, que responderam ao 

questionário tem a fazenda localizada no estado de Minas Gerais. Apenas 24 % dos 

entrevistados disseram ter a unidade de criação animal cadastrada como empresa. 

 As respostas referentes ao sistema de criação do rebanho, confinado (intensivo) ou 

livre em pastagem (extensivo), são apresentadas na Figura 21.  

 

Figura 21. Sistema de criação do rebanho das unidades de criação animal que responderam 

ao questionário. 
 

 A partir dos resultados apresentados foi possível concluir que dentre os criadores de 

animais que responderam ao questionário, todos que tem criação suína apresentam sistema de 

criação confinado e das sete unidades de criação bovina, seis tem sistema de criação livre em 

pastagem. Isso é confirmado pela literatura, em que 98 % do rebanho bovino segundo 
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ASSOCON (2016) apresenta sistema de criação extensiva, e que quase a totalidade do 

rebanho suíno no Brasil apresenta sistema de criação intensiva. 

 Na Figura 22 são apresentados os resultados referentes ao aproveitamento do esterco 

gerado pelas unidades de criação animal que responderam ao questionário.  

 

Figura 22. Aproveitamento do esterco gerado pelas unidades de criação animal que 

responderam ao questionário. 

 

 Analisando a Figura 22 é possível perceber que todas as unidades de criação suína que 

responderam ao questionário fazem o aproveitamento do esterco gerado. Do total das 

unidades entrevistadas, 18 realizam o aproveitamento do esterco e apenas quatro não fazem, 

sendo que essas são as unidades de criação de rebanho bovino. Como já foi discutido, a 

maioria dos criadores bovinos tem sistema de criação livre em pastagem, o que dificulta o 

aproveitamento do esterco gerado devido à dispersão desses dejetos em uma grande área. 

 As unidades de criação animal que não fazem o aproveitamento do esterco gerado 

responderam dois questionamentos sobre o interesse em aproveitar o esterco gerado e as 

técnicas de aproveitamento do esterco gerado conhecidas, cujos resultados são apresentados 

nas Figuras 23 e 24. 
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Figura 23. Interesse dos criadores consultados em aproveitar o esterco gerado pelas unidades 

de criação animal que não aproveitam o mesmo. 

 

É possível perceber que três das quatro unidades de criação animal (75%) têm 

interesse em fazer o aproveitamento do esterco gerado. Apenas uma das unidades (25%) não 

tem o mesmo interesse. Isso pode ser justificado pelo fato do desconhecimento das técnicas de 

aproveitamento do esterco gerado pelos criadores de animais, comprovado na Figura 24. 

 
 

Figura 24. Conhecimento das técnicas de aproveitamento de esterco animal pelos criadores 

de animais que não fazem o seu aproveitamento. 

 

 

É possível concluir que 100% dos criadores de animais não fazem o aproveitamento 

do esterco gerado por desconhecerem as técnicas de aproveitamento do mesmo. 
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 Nas Figuras 25 e 26 são apresentados os resultados das unidades de criação animal 

onde é realizado o aproveitamento do esterco gerado. Na Figura 25 retrata as técnicas 

utilizadas para o aproveitamento do esterco gerado e na Figura 26 retrata as unidades que têm 

parcerias para o aproveitamento do esterco gerado. 

 

 

Figura 25. Técnicas de aproveitamento de esterco animal utilizadas pelos criadores de 

animais. 

 

 Analisando o gráfico da Figura 25, pode-se verificar que 26,7 % das unidades de 

criação animal utilizam a técnica de compostagem para aproveitamento do esterco gerado, 

93,3% utilizam do biofertilizante produzido a partir do esterco, 60 % utilizam da produção de 

biogás e 6,7 % utilizam de outras técnicas. 

 Na Figura 26 é apresentado a porcentagem de unidades de criação animal que têm 

parcerias para o aproveitamento do esterco gerado. 
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Figura 26. Existência de parcerias da unidade de criação animal para o aproveitamento do 

esterco gerado. 

 

A partir da análise da Figura 26, é possível perceber que apenas 31,2% das unidades 

de criação animal têm parcerias para o aproveitamento do esterco gerado e que 68,8 % das 

unidades não têm parcerias. Isso mostra a grande necessidade de investimentos e parceiros 

para esse setor de tão grande importância para o meio ambiente, social e econômico. 

 A Figura 27 mostra a quantidade de criadores de animais que fizeram cursos de 

capacitação sobre técnicas de aproveitamento do esterco gerado. 

 

Figura 27. Criadores de animais que fizeram cursos de capacitação sobre técnicas de 

aproveitamento do esterco gerado. 

Analisando a Figura 27 é possível concluir que 15 dos 21 criadores de animais que 

responderam ao questionário (cerca de 71,4 %) não fizeram cursos de capacitação sobre 
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técnicas de aproveitamento do esterco gerado. Apenas seis dos 21 (cerca de 28,6 %) fizeram 

cursos de capacitação sobre esse tema. Isso evidencia a importância do conhecimento sobre as 

técnicas de aproveitamento de esterco para a aplicação na propriedade rural. Também é 

possível perceber que muitos fazem o aproveitamento do esterco gerado sem o conhecimento 

das técnicas.   

Na Tabela 13 são apresentados os dados coletados pelo questionário aplicado as 

unidades de criação animal que realizam o processo de biodigestão e de geração de energia 

elétrica a partir do biogás. Nessa tabela são apresentados os dados referentes à quantidade de 

dejetos gerados, o tipo de biodigestor utilizado, a quantidade de biogás produzido e a 

quantidade de energia elétrica gerada pela unidade de criação animal. Verifica-se que quatro 

das 10 fazendas não produzem energia elétrica a partir do biogás gerado de dejetos animais. A 

maioria das unidades, cerca de 90%, utilizam o biodigestor canadense. 

Analisando melhor os dados da Tabela 13 foi construída a Tabela 14 com o fator de 

conversão de energia elétrica a partir do biogás (kWh/m3 biogás) e a relação da geração de 

biogás e a vazão de efluente (m3 biogás/m3 dejetos). Nessa tabela encontram apenas as 

unidades de criação animal que informaram os dados da produção de biogás e pelo menos 

mais um dado, ou sobre a quantidade de dejetos gerados ou sobre a quantidade de energia 

elétrica gerada. 

 

 

 

 

 

 

 



124 
 

Tabela 13. Características do processo de biodigestão e da geração de energia elétrica das 

unidades de criação animal que realizam o aproveitamento dos dejetos gerados a partir da 

técnica de produção de biogás. 

Nome da Fazenda 

Quantidade de 

dejetos gerados 

(m3/dia) 

Biodigestor 

Quantidade de 

biogás 

produzido 

(m3/dia) 

Quantidade 

de energia 

elétrica 

gerada 

(kwh/dia) 

Agropecuária Santa 

Lourdes 
192 Canadense Não informado 1.000 

Fazenda Fundão 30.000 Canadense 5000 Não gera 

Fazenda Patrona 600 
Não 

informado 
Não informado 667 

Fazenda Igarapé 50 Canadense Não informado Não gera 

Granja Barreirinho 80 Canadense 850 – 900 
Não 

informado 

Arapé 

Agroindústria Ltda 
Não informado Canadense 6200 9333,33 

Fazenda Cinco 

Estrelas 
75 Canadense 1500 527 

Fazenda/Estância 

Santa Terezinha 
120 Canadense 1000 1800 

Granja Santa 

Vitória 
287,4 Canadense Não informado Não gera 

Granja São Gabriel Não informado Canadense Não informado Não gera 
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Tabela 14. Relação entre energia elétrica gerada por biogás para cada unidade de criação 

animal. 

Unidade 

Produtora 

Fator de conversão de Energia 

elétrica/Biogás (kWh/m³ 

biogás) 

Geração de Biogás/Vazão de 

efluente (m³ biogás/m³ 

dejetos) 

Fazenda Fundão Não gera 0,17 

Granja Barreirinho ND 10,94 

Arapé 

Agroindústria Ltda 
1,51 ND 

Fazenda Cinco 

Estrelas 
0,35 20 

Fazenda/Estância 

Santa Terezinha 
1,8 8,33 

ND: Não determinado pela ausência de dados fornecidos pelos entrevistados. 

A partir da análise da Tabela 14 é possível comparar esses resultados com os dados 

levantados nesse trabalho. Comparando os fatores de conversão de biogás em energia elétrica 

calculados para as unidades de criação animal que responderam ao questionário com os dados 

levantados no site da CIBiogas da Tabela 11 da seção 5.5, é possível concluir que a maioria 

desses dados calculados e levantados estão de acordo com os dados da literatura de conversão 

de biogás em energia elétrica, principalmente o utilizado nesse trabalho de 1,428 kWh/m3 

biogás, proposto por Barrera (2003). 

Já, em relação a razão de geração de biogás pela quantidade de dejetos gerados é 

possível constatar que os dados calculados da Tabela 14 são consonantes com os dados 

levantados pela CIBiogas, mostrados na Tabela 11 da seção 5.5. 
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5.7 ESTUDO DE CASO EM UMA UNIDADE PILOTO DE PRODUÇÃO DE BIOGÁS NO 

MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS - MG 

A unidade piloto de produção de biogás visitada para estudo de caso foi a Fazenda 

Experimental Professor Hamilton de Abreu Navarro (FEHAN), do Instituto de Ciências 

Agrárias (ICA) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), localizada no município 

de Montes Claros, ao norte do estado de Minas Gerais.  

Para melhor conhecimento do processo de biodigestão aplicado na prática foi 

realizado uma visita a essa unidade piloto de produção de biogás a partir de dejetos suínos. A 

escolha dessa granja de suíno foi em virtude da grande quantidade de dejetos gerados por 

esses animais, causando contaminação do solo e danos ao meio ambiente. Com o intuito de 

mitigar esse problema, os professores responsáveis instalaram um biodigestor modelo 

indiano, destinado ao tratamento desses dejetos, por meio do processo da biodigestão 

anaeróbia. 

Atualmente, segundo o Professor da UFMG Fernando Colen, o setor de suinocultura 

do ICA/UFMG conta com um plantel de, aproximadamente 80 animais confinados. 

Classificada como granja de pequeno porte, opera com o sistema de produção de ciclo 

completo, ou seja, realiza todas as etapas de produção, que são: produção de leitões, cria, 

recria ou crescimento e terminação desses animais. Segundo Dias (2012) a massa corporal 

inicial dos leitões nessa granja, na fase creche é, de aproximadamente 6 kg e a dos animais em 

fase de crescimento e abate compreendida entre 25 e 100 kg, respectivamente, podendo 

atingir até 120 kg. 

Foi possível observar na propriedade alvo do estudo de caso que os animais 

permanecem alojados em baias, de acordo com a sua categoria: os reprodutores, em baias 

individuais e as fêmeas em lactação, instaladas em gaiolas conforme ilustrado nas fotos que 

foram capturadas no local (Figura 28). 
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Figura 28. Suínos alojados em baias, de acordo com a sua categoria (A) Fêmea suína instalada em 

gaiola e leitões recém-nascidos (B) Fêmea suína em estágio de lactação (C) Suínos confinados em fase 

de crescimento (D) Reprodutor suíno macho em baia individual. 

 

O biodigestor utilizado para tratamento dos dejetos suínos é do modelo indiano, de 

fluxo contínuo, construído em alvenaria, com um gasômetro em chapa de aço, cujas principais 

características estão apresentadas na Tabela 15 e esquematizado na Figura 29 (DIAS, 2012). 
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Tabela 15. Características do biodigestor modelo indiano, construído na FEHAN/UFMG. 

Características do biodigestor Medidas 

Volume útil 17,43 m3 

Diâmetro superior 2,90 m 

Diâmetro inferior 2,70 m 

Altura superior 1,32 m 

Altura da parede divisória 1,68 m 

Características do gasômetro Medidas 

Volume do gasômetro 8,42 m³ 

Diâmetro do gasômetro 2,85 m 

Altura do gasômetro 1,32 m 

 
Fonte: DIAS, 2012. 

 

 
 

Figura 29. Esquema do biodigestor utilizado na granja FEHAN. 
Fonte: DIAS, 2012. 

 

As condições de operação do biodigestor nessa unidade foram obtidas a partir de 

análises realizadas por Dias (2012) e estão apresentadas na Tabela 16. Os dejetos foram 

recolhidos diariamente, por meio de raspagem do piso das baias, pesados e realizadas as 

análises de sólidos totais, voláteis e fixos.  
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Tabela 16. Condições de operação do biodigestor da granja FEHAN/UFMG. 

Condições de operação Resultados 

Sólidos totais (antes da diluição) 24,00 % 

Sólidos totais (depois da diluição) 8,00 % 

Sólidos voláteis 79,53 % 

Sólidos fixos 20,47 % 

TRH 40 dias 

Carga de alimentação do biodigestor 218 kg/dia 

Vazão do efluente 0,44 m3/dia 

Produção de Biogás 38,33 m3/dia 

Produção de Energia Elétrica Não informado 

 
Fonte: Adaptado (DIAS, 2012). 

 

A partir dos dados da Tabela 16 foi calculada a relação da produção de esterco por 

unidade geradora e por dia, e, também, a relação entre a produção de biogás por quantidade de 

esterco gerado. Esses dados calculados são importantes para efeito de comparação com os 

dados do CENBIO (2011) utilizados nesse trabalho. Além disso, é possível comparar esses 

resultados com os dados da CIBIOGAS (2016) sobre algumas unidades geradoras de biogás 

no Brasil. Todos esses dados são apresentados na Tabela 17. 

É possível observar a variação entre os resultados da quantidade de esterco gerado por 

unidade geradora e por dia, e da produção de biogás por quantidade de esterco obtidos pela 

FEHAN/UFMG, pelo CENBIO (2011) e pelas unidades UPL Serranópolis, São Pedro 

Colombari e UPL Itaipulândia. Isso mostra que esses parâmetros são muito variáveis devido a 

diferença entre as unidades geradoras, do seu sistema de criação animal, a alimentação, entre 

outros fatores, e as condições estabelecidas em cada biodigestor, como TRH, temperatura, 

sólidos totais e voláteis, pH, vazão do efluente, nutrientes, etc. 
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Tabela 17. Parâmetros de comparação entre dados da literatura e as unidades produtoras de 

biogás a partir de dejetos suínos. 

 Parâmetros comparados 

Unidades produtoras de 

biogás 

Quantidade de esterco 

gerado por unidade 

geradora por dia                                 

(kg esterco/cabeça.dia) 

Produção de biogás por 

quantidade de esterco        

(m3 biogás/m3 vazão do 

efluente) 

FEHAN/UFMG 1,82 87,11 

CENBIO (2011) 2,25 12,26 

UPL Serranópolis 5,49 7,143 

São Pedro Colombari 2,43 14,286 

UPL Itaipulândia 5,26 10,357 

 

 Foi possível observar, durante a visita, que os dejetos gerados são depositados numa 

caixa para homogeneização e diluídos em água, numa proporção de 2:1, água: dejeto, até 

atingir uma mistura de aproximadamente 8% de sólidos totais, que é encaminhada 

diretamente à caixa de entrada (ilustrada pela Figura 30) e, daí, ao biodigestor (Figura 31). 

        
 

Figura 30. Caixa de entrada do biodigestor da Fazenda FEHAN/UFMG. 
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Figura 31. Biodigestor indiano da Fazenda FEHAN/UFMG. 

 

Além da produção de biogás, conta-se com a produção de, aproximadamente,  435,6 

L.dia−1 de biofertilizante, que após passar pela caixa de saída, fica armazenado em 

reservatório próprio ilustrado pela Figura 32, de onde é utilizado em culturas e experimentos 

no Instituto de Ciências Agrárias da UFMG. 

 
 

Figura 32. Reservatório de biofertilizante da Fazenda FEHAN/UFMG. 
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O biogás produzido é canalizado diretamente para o Laboratório de Biodigestão 

Anaeróbia e utilizado no funcionamento dos seguintes equipamentos: geladeira a gás, fogão, 

aquecedor de água a gás e um grupo gerador portátil Toyama Ciclo Otto, adaptado para o uso 

do biogás. 
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6. CONCLUSÕES 

 

 A geração e o aproveitamento do biogás a partir de dejetos animais se mostra como 

uma alternativa interessante devido ao alto potencial energético brasileiro e tem despertado, 

principalmente, a atenção dos produtores rurais pela possibilidade de agregação de valor a 

esses resíduos e geração de energia térmica ou elétrica de baixo custo. 

 Como foi apresentado no presente estudo, o maior potencial de geração de biogás no 

Brasil é obtido a partir de dejetos bovinos, já o menor potencial é a partir de dejetos suínos. É 

importante ressaltar que mesmo tendo um potencial de geração de energia elevado a partir de 

dejetos bovinos, isso não significa que a geração de energia a partir desses dejetos seja viável. 

Isso pode ser atribuído ao fato de que a maior parte da criação de animais no Brasil, em 

especial o rebanho bovino, é de modo extensivo, podendo não ser viável a instalação de 

geradores de energia elétrica a partir desses dejetos nessas regiões, devido à logística de 

transporte e condicionamento desse resíduo para geração de biogás.  

Por outro lado, a produção de biogás a partir de dejetos suínos e galináceos pode ser 

uma alternativa mais interessante, devido à criação em regime de confinamento, o que 

atenuaria os gargalos logísticos. Além disso, os dejetos suínos são os que apresentam maior 

conversão de biogás por quantidade de esterco gerado.  

O maior potencial energético calculado a partir de dejetos suínos e galináceos, dentre 

as regiões do Brasil é a Região Sul, com destaque ao Estado do Paraná, que foi confirmado 

pelos dados levantados nesse trabalho sobre as várias unidades geradoras de biogás a partir de 

dejetos animais. Esse maior potencial energético da Região Sul do Brasil torna promissor o 

desenvolvimento da tecnologia de biodigestão e bioeletricidade a partir dos dejetos suínos e 

galináceos nessa região, tornado viável a transformação de um passivo ambiental, dejetos 

animais, em um ativo energético, o biogás e eletricidade. 

O valor de conversão de biogás em eletricidade proposto por Barrera (2003), que foi 

utilizado nesse trabalho para o cálculo do potencial de geração de energia no Brasil, mostrou-

se pertinente, pois está próximo dos valores reais calculados para as unidades geradoras de 

eletricidade a partir de dejetos animais no Brasil. 
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A partir do questionário aplicado às diversas unidades de criação animal no Brasil foi 

possível concluir que todos os criadores suínos utilizam o sistema de criação intensiva e uma 

grande parte dos criadores bovinos utilizam o sistema de criação extensiva. No geral, muitos 

fazem o aproveitamento do esterco gerado, sendo que alguns deles geram biogás e 

bioeletricidade. Os criadores que não fazem o aproveitamento do esterco gerado, não o fazem 

principalmente pelo desconhecimento das técnicas de aproveitamento do esterco gerado. Dos 

que utilizam a técnica de biodigestão, a maioria, quase 100%, utiliza o biodigestor canadense. 

Alguns, fazem a conversão do biogás em eletricidade.  

O estudo de caso realizado, a partir da visita à unidade piloto de produção de biogás 

no Município de Montes Claros-MG, foi bastante pertinente para conhecimento das etapas do 

processo de produção de biogás a partir de dejetos animais, o sistema de biodigestão e de 

geração de eletricidade. Além disso, foi possível comparar alguns parâmetros com valores 

obtidos em outras unidades de geração de energia a partir de dejetos animais. 

Vale a pena ressaltar, que investimentos na geração de biogás a partir de dejetos 

animais propicia dois resultados significativos: um direto, como o aproveitamento energético 

do biogás na forma de energia elétrica, automotiva e térmica, e um indireto, promovendo a 

redução das emissões de gases de efeito estufa e, com isso minora o aquecimento global, visto 

que cada tonelada do metano presente no biogás equivale a 25 toneladas de gás carbônico 

equivalente (CO2e). Considerando que as emissões totais de CO2e no Brasil giram em torno 

de 1,5 bilhões de toneladas, as emissões associadas ao metano do setor agropecuário 

representam quase um quarto do total, se revelando um percentual bastante considerável 

(SEEG, 2015). 

Os processos de biodegradação de dejetos animais em condições controladas, que 

geram biogás, promoveriam também a mitigação da poluição hídrica e do solo, ocasionada 

pela disposição desses dejetos a céu aberto. 

O biogás é uma fonte de energia muito importante para quem o produz e, 

consequentemente, mais importante para o desenvolvimento econômico brasileiro, pois como 

foi demonstrado nesse trabalho o potencial energético é alto. O Brasil é um país de vocação 

agropecuária e devido ao grande número de unidades de criação animal, não seria exagero 

alegar, que está no campo e em seus recursos naturais renováveis a saída para o atendimento 
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das necessidades energéticas do futuro. A economia rural brasileira pode ingressar no mundo 

das energias e com elas descobrir uma nova perspectiva econômica e a sustentabilidade. 

Nesse trabalho foi possível avaliar o potencial energético do Brasil a partir de dejetos 

animais e conhecer as diversas unidades que já promovem a geração de energia a partir da 

biodigestão desses dejetos, sendo isso de grande importância para proporcionar o 

desenvolvimento de políticas públicas de investimentos no setor energético a partir de dejetos 

animais com intuito de aliar o tratamento de um passivo ambiental a geração de um ativo 

energético, amenizando os impactos sobre o meio ambiente e gerando renda para o país. 

Como propostas para trabalhos futuros tem-se: 

 Identificar e avaliar os benefícios, como renda e redução do impacto ambiental, a 

partir do tratamento dos dejetos animais para produção de biogás e energia. 

 Realizar estudos logísticos sobre a geração de energia a partir de dejetos animais em 

sistemas de criação extensiva. 

 Avaliar os fatores que contribuem para o sucesso das usinas de produção de biogás em 

outros países como a Alemanha, a partir de dejetos animais. 
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